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APRESENTAÇÃO

Em comemoração ao dia Internacional do Farmacêutico, o Conselho Regional de Farmácia do Estado 
de São Paulo, CRF-SP, lançou durante o Seminário de Ética Farmacêutica e Direitos e Prerrogativas 
Profissionais, que ocorreu em 24 de setembro de 2022, o primeiro volume da série de publicações deno-
minada “Deontologia e legislação farmacêutica: tópicos aplicados ao ensino”, intitulado “Coletânea de 
casos de infrações às normas vigentes”.

Com a intenção de continuar a subsidiar os docentes com temas pertinentes aos desafios atuais da 
profissão, o CRF-SP apresenta o segundo volume desta série. Neste volume, a abordagem remete a tópi-
cos que representam importantes marcos na atuação profissional que levam a uma reflexão no contexto 
globalizado de desafios a serem enfrentados com ênfase nas atitudes éticas e humanistas.

O primeiro capítulo sobre o Código de Ética Farmacêutica, publicado em 24 de maio de 2022, apre-
senta as principais mudanças em relação às publicações anteriores, mudanças estas alinhadas à prática 
profissional, que é cada vez mais ampla e complexa, decorrente da dinâmica constante da sociedade e 
de normativas vigentes.

O segundo capítulo aborda a Lei Geral de Proteção de Dados, LGPD, sobre o aspecto da área da saúde 
destacando a importância do tratamento de dados pessoais e sensíveis dos pacientes e orientando o 
farmacêutico na sua conduta frente a esta lei.

No terceiro e quarto capítulos destacam-se reflexões, respectivamente, sobre a autonomia profissio-
nal e a sustentabilidade econômica na área farmacêutica, reflexo da conjuntura atual de contradições e 
complexidades na vida profissional.

Já o quinto capítulo, Consultório Farmacêutico, e o sexto, Telefarmácia, discorrem sobre estes impor-
tantes avanços na atuação clínica do farmacêutico.

Tradicionalmente, o fechamento deste volume conta com a apresentação de casos de infrações, com 
o objetivo de fornecer ferramentas de apoio aos docentes no ensino da Deontologia e Legislação Far-
macêutica.
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1. CÓDIGO DE ÉTICA FARMACÊUTICA - 
RESOLUÇÃO CFF Nº 724/2022

A dimensão ética profissional é de-
terminada em todos os seus atos, sem 
qualquer discriminação, pelo benefício 
ao ser humano, aos demais seres vivos, 
ao meio ambiente, e pela responsabili-
dade social e consciência de cidadania 
(CFF, 2022)

I – Contextualização
As mudanças na sociedade são constantes, 

assim como o entendimento sobre o que é cor-
reto, moralmente aceito e ético. Estamos em 
constante evolução e aperfeiçoamento sobre a 
forma de entender cada uma das situações que 
vivenciamos.

Nas mais diversas áreas o comportamento 
humano evolui, pode-se citar como exemplo, a 
questão da diversidade, ou seja, a alteração na 
forma como os indivíduos convivem com as dife-
renças em relação à religião, orientação sexual e 
cultura. Certamente observa-se em diversas par-
tes do mundo um maior respeito às diferenças, 
inclusive com o reconhecimento da necessidade 
de proteção aos grupos mais vulneráveis.

Na área da saúde, a evolução da ciência mu-
dou paradigmas, trouxe novos tratamentos, 
menos invasivos e mais efetivos. Demonstrou a 
necessidade da ampliação do desenvolvimento 
do trabalho em conjunto entre os diversos pro-
fissionais da área e de outros segmentos como, 
por exemplo, tecnologia e engenharia. Essa in-
tegração trouxe avanços para a saúde e quali-
dade de vida. 

Em decorrência das mudanças e das demandas 
da sociedade, os profissionais têm que se rein-
ventar, adquirir novos conhecimentos e habili-
dades, afinal conforme frase atribuída a Herácli-
co, filósofo do século VI antes de Cristo, “a única 

coisa permanente é a mudança” (ÉFESO, sd).
Nessa conjuntura, os conselhos profissionais 

também precisam acompanhar a evolução e 
atuar na ampliação dos limites de competência 
do exercício da profissão, expedindo resolu-
ções, definindo ou modificando atribuições dos 
profissionais, conforme as necessidades pre-
sentes e futuras (BRASIL,1960), observando-se 
obviamente o alcance da formação/currículo 
profissional e os conhecimentos necessários 
para exercer determinada atividade de forma 
segura para todos os envolvidos.

Na área farmacêutica, ao mesmo tempo em 
que ocorreu um extraordinário avanço tecno-
lógico e da ciência, houve um movimento de 
humanização no atendimento, maior aproxi-
mação com o paciente, ampliação da atuação 
clínica e da prestação de cuidados. A formação 
acadêmica do farmacêutico foi modificada, vol-
tada não apenas aos fármacos, medicamentos 
e assistência farmacêutica, mas de forma inte-
grada com a atuação clínica e demais ciências 
farmacêuticas em prol do cuidado à saúde do 
indivíduo, da família e da comunidade.

Nesse sentido é possível observar uma atua-
ção constante do Conselho Federal de Farmácia 
(CFF). Apesar desse texto não ter o objetivo de 
detalhar as normativas publicadas pela referi-
da entidade com a finalidade de regulamentar 
a atuação do farmacêutico, vale a pena desta-
car algumas resoluções que representaram um 
avanço para o exercício profissional na época 
em que foram aprovadas e outras que trazem 
avanços, inclusive para o contexto atual. A títu-
lo exemplificativo, cita-se:

A Resolução nº 357/2001 (CFF, 2001) apro-
vou o regulamento técnico das Boas Práticas 
de Farmácia e regulamentou diversos serviços 
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evolução da sociedade e atender as demandas 
em que se faz importante a atuação do farma-
cêutico, é necessário que sejam realizadas revi-
sões periódicas no Código de Ética da profissão, 
a fim de mantê-lo atualizado, de forma a aco-
lher situações antes não existentes.

Sendo assim, em 2021 foi publicada a Resolução 
nº 711 (CFF, 2021), que dispôs sobre o Código de 
Ética Farmacêutica, o Código de Processo Ético e 
estabeleceu as infrações e as regras de aplicação 
das sanções ético-disciplinares, norma que foi 
revogada pela Resolução nº 724 em 2022 (CFF, 
2022), para que fossem efetuados alguns ajustes.

Essas normas sucederam a Resolução nº 596 
de 2014 (CFF, 2014) que se encontrava defasada 
e necessitava de atualização para acompanhar 
a nova realidade exigida pela dinâmica cons-
tante da sociedade e normativas vigentes, visto 
que, conforme amplamente comentado, a prá-
tica profissional se torna cada vez mais ampla 
e complexa e o Código de Ética Farmacêutica 
deve refletir essa realidade. 

A Resolução CFF nº 724/2022 não vincula 
cada infração a uma sanção fixa, como ocorria 
na Resolução CFF nº 596/2014, possibilitando a 
análise da situação, considerando-se as provas 
documentalmente apresentadas, com avaliação 
de atenuantes e agravantes pelo conselheiro 
que relata o processo, em observância à indivi-
dualização da pena a ser aplicada. 

Também estão previstas circunstâncias 
excludentes de ilicitude e culpabilidade, 
desde que devidamente comprovadas docu-
mentalmente.

Outra novidade é a permissão para a prática 
de atos de forma eletrônica, nos termos da Me-
dida Provisória nº 2.200/2001 (BRASIL, 2001), 
da Lei nº 14.063/2020 (BRASIL, 2020a) e do De-
creto Federal nº 10.543/2020 (BRASIL, 2020b), 
ou seja, também houve uma modernização no 
trâmite processual, inclusive com a possibilida-
de de realização da sessão de depoimento por 
meio remoto.

que na época não eram executados pela maioria 
dos farmacêuticos que atuavam em farmácias, 
ampliando as atribuições dos profissionais que 
trabalhavam nesses locais.

As Resoluções nº 573/2013 (CFF, 2013a) e nº 
669/2018 (CFF, 2018), que foram suspensas por 
decisões judiciais, e as Resoluções nº 616/2015 
(CFF, 2015) e nº 645/2017 (CFF, 2017), todas 
regulamentando a atuação do farmacêutico na 
saúde estética e tendo como fundamento o con-
ceito de saúde da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), ou seja, um estado de completo bem-estar 
físico, mental e social e não somente a ausência de 
doença ou enfermidade (OPAS, 2018). 

A Resolução nº 585/2013 regulamenta as atri-
buições clínicas do farmacêutico e, conforme 
consta em seu preâmbulo: “...é preciso reco-
nhecer que a prática clínica do farmacêutico em 
nosso país avançou nas últimas décadas. Isso se 
deve ao esforço visionário daqueles que criaram 
os primeiros serviços de Farmácia Clínica no Bra-
sil, assim como as ações lideradas por entidades 
profissionais, instituições acadêmicas, organis-
mos internacionais e iniciativas governamentais” 
(CFF, 2013b).

A Resolução nº 586/2013 regula a prescrição 
farmacêutica, introduzindo em seu preâmbu-
lo a explicação de que: “...a ideia de expandir 
para outros profissionais, entre os quais o far-
macêutico, maior responsabilidade no manejo 
clínico dos pacientes, intensificando o processo 
de cuidado, tem propiciado alterações nos mar-
cos de regulação em vários países. Com base 
nessas mudanças, foi estabelecida, entre outras, 
a autorização para que distintos profissionais 
possam selecionar, iniciar, adicionar, substituir, 
ajustar, repetir ou interromper a terapia farma-
cológica. Essa tendência surgiu pela necessidade 
de ampliar a cobertura dos serviços de saúde e 
incrementar a capacidade de resolução desses 
serviços” (CFF, 2013c).

Nesse diapasão, além da edição de normas re-
gulamentadoras do âmbito para acompanhar a 
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II – Organização da Resolução nº 724/2022 
(CFF, 2022)

A Resolução CFF nº 724/2022 (CFF, 2022) está 
dividida em 3 seções: Seção I – Código de Éti-
ca Farmacêutica, Seção II – Código do Processo 
Ético e a Seção III – estabelece infrações e as 
regras de aplicação das sanções disciplinares.

A Seção I trata dos princípios, direitos, deve-
res, proibições, publicidade e trabalhos cien-
tíficos, relações profissionais, relações com os 
Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, das 
infrações e sanções disciplinares e está organi-
zada em 5 títulos.

O Título I divide-se em:
Capítulo I - Dos Princípios Fundamentais
Capítulo II - Dos Direitos. Dividido em 2 
artigos:

	◦ artigo 12 trata dos direitos do farma-
cêutico e 

	◦ artigo 13 trata dos direitos de todos 
os inscritos.

Capítulo III - Dos Deveres. Dividido em 3 
artigos:

	◦ artigo 14 trata dos deveres do farma-
cêutico; 

	◦ artigo 15 trata dos deveres de todos 
os inscritos – mesmo que não estejam 
no exercício efetivo da profissão e

	◦ artigo 16 estabelece o dever do far-
macêutico de comunicar formalmen-
te o Conselho Regional de Farmácia 
(CRF), o afastamento temporário das 
atividades profissionais quando atua 
como responsável técnico e as regras 
para essa comunicação.

Capítulo IV - Das Proibições. Dividido em 
3 artigos:

	◦ artigo 17 trata das proibições para o far-
macêutico; 

	◦ artigo 18 trata das proibições aplicáveis 
a todos os inscritos e 

	◦ artigo 19 trata das proibições aos que 
atuam no serviço público.

Capítulo V - Da Publicidade e Trabalhos 
Científicos

O Título II trata das Relações Profissionais 
(artigo 21). O Título III dispõe sobre as relações 
com o CFF e CRFs (artigos 22 e 23). O Título 
IV traz as sanções disciplinares que podem ser 
aplicadas no processo ético disciplinar (artigo 
24) e o Título V contém as disposições gerais 
(artigos 25 a 32).

A Seção II que estabelece o Código de Pro-
cesso Ético dispõe sobre o trâmite processual, 
estabelecendo a forma e prazos para os atos, 
desde o recebimento da denúncia no CRF, até 
o julgamento do processo em plenário e do 
recurso ao CFF. Esta seção está organizada 
em 2 títulos.

O Título I traz as disposições gerais e conta 
com o Capítulo I que trata do Processo. 

O Título II estabelece os procedimentos 
e está dividido em 13 capítulos: Capítu-
lo I (recebimento da denúncia), Capítulo II 
(instauração ou arquivamento), Capítulo III 
(montagem do Processo Ético-Disciplinar), 
Capítulo IV (instalação dos trabalhos), Ca-
pítulo V (conclusão da Comissão de Ética), 
Capítulo VI (julgamento), Capítulo VII (re-
cursos), Capítulo VIII (execução da pena), 
Capítulo IX (revisão), Capítulo X (intimações 
e notificações), Capítulo XI (prazos), Capítulo 
XII (impedimentos e causas de suspeição) e 
Capítulo XIII (disposições gerais).

A Seção III que regulamenta as regras de apli-
cação de penalidade conta com 17 artigos. Den-
tre eles estabelece em seu artigo 8º as circuns-
tâncias excludentes de ilicitude e culpabilidade 
(exemplo: legítima defesa, estado de necessida-
de, estrito cumprimento do dever legal, coação 
moral irresistível), que são causas de arquiva-
mento do processo ético disciplinar, desde que 
comprovadas documentalmente. As circuns-
tâncias atenuantes (artigo 9º), as circunstân-
cias agravantes (artigo 10) e as situações que se 
enquadram como falta grave (artigo 11).
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III – Análise de dispositivos da Seção I da Reso-
lução nº 724/2022 (CFF, 2022)

Destacam-se alguns artigos e incisos da Seção 
I da Resolução nº 724/2022 (CFF, 2022) como os 
artigos 4º, 5º, 12, 15, 16, 17, 18 e 20 e apresenta-
dos com os respectivos comentários:

Art. 4º - Todos os inscritos respondem 
individualmente ou, de forma (responsa-
bilidade) solidária, na forma da lei, ainda 
que por omissão, pelos atos que pratica-
rem, autorizarem ou delegarem no exercí-
cio da profissão. 

Parágrafo único - o farmacêutico que 
exercer a responsabilidade técnica, a as-
sistência técnica ou a substituição nos 
estabelecimentos somente terá contra si 
instaurado um processo ético,  na medida 
da culpabilidade dele (grifo nosso). 

Comentário: a previsão da culpabilidade 
como requisito para instauração do processo 
ético disciplinar (PED) vai ao encontro das 
garantias fundamentais previstas no artigo 
5º da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 
1988). No caso do Código de Ética Farmacêu-
tica pode-se entender a culpabilidade como 
uma forma de atribuir responsabilidade ao 
farmacêutico por uma infração cometida no 
âmbito profissional. É uma forma de indivi-
dualização da pena, segundo Mello:

 A culpabilidade representa o desen-
volvimento histórico de um conjunto 
de postulados filosóficos relativos à im-
putação penal, é construído como con-
ceito, princípio, fundamento e limite da 
intervenção punitiva. A culpabilidade 
tem a função de individualizar a impu-
tação, que se converte em garantia da 
autonomia individual e em requisito de 
legitimidade da pena (MELLO, 2010).

Art. 12 - É direito do farmacêutico:
...

VII - realizar, com base nas necessida-
des de saúde do paciente e em conformi-
dade com as políticas de saúde vigentes, 
a prescrição de medicamentos e outros 
produtos com finalidade terapêutica, cuja 
dispensação não exija prescrição médica, 
incluindo medicamentos industrializa-
dos e preparações magistrais e oficinais 
(alopáticos ou homeopáticos), fitoterápi-
cos, plantas medicinais, drogas vegetais e 
outras categorias ou relações de medica-
mentos que venham a ser aprovadas pelo 
órgão sanitário federal para prescrição do 
farmacêutico, desde que devidamente do-
cumentada, visando à promoção, proteção 
e recuperação da saúde, e à prevenção de 
doenças e de outros problemas de saúde;

VIII - prescrever medicamentos de 
acordo com protocolos aprovados para 
uso no âmbito de instituições de saúde ou 
quando da formalização de acordos de co-
laboração com outros prescritores ou ins-
tituições de saúde, desde que atendidas as 
normativas vigentes (grifos nossos). 

Comentário: a prescrição farmacêutica, 
apesar de estar regulamentada desde 2013, 
foi tratada de forma mais detalhada na pre-
sente edição do Código de Ética Farmacêu-
tica, como um direito do farmacêutico em 
benefício do paciente. 

Art. 5º - Todos os inscritos devem exer-
cer a profissão com honra e dignidade, 
devendo dispor de condições de trabalho 
e receber justa remuneração por seu de-
sempenho.

Art. 12 - É direito do farmacêutico:
...
III - opor-se a exercer a profissão ou 

suspender a sua atividade em instituição 
pública ou privada sem remuneração ou 
condições dignas de trabalho, ressalvadas 
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as situações de urgência ou emergência, 
devendo comunicá-las imediatamente às 
autoridades sanitárias e profissionais;

...
XI - estabelecer e perceber honorários 

para os serviços prestados, de forma justa 
e digna; 

Art. 18 - É proibido a todos os inscritos 
no CRF:

...
X - aceitar ou pagar remuneração abai-

xo do estabelecido como o piso salarial 
oriundo de acordo, convenção coletiva ou 
dissídio da categoria, quando aplicável;

...
XLVII - reduzir, irregularmente, quando 

em função de chefia ou coordenação, a re-
muneração devida a outro profissional;

Comentário: nota-se, pelos diversos arti-
gos e incisos que tratam sobre remuneração 
inseridos na Resolução nº 724/2022 (CFF, 
2022) que existe uma grande preocupação 
com a condição de trabalho e a valorização 
do profissional. Tal assunto é tratado no Ca-
pítulo II - Dos Direitos e no Capítulo IV – Das 
Proibições, até mesmo como uma forma de 
proteção ao profissional, para que ele tenha 
à sua disposição normas que favoreçam ao 
menos o recebimento do piso salarial esta-
belecido.

Art. 12 - É direito do farmacêutico:
...
XII - receber estagiários, respeitando as 

normas e legislações preconizadas para 
estágio supervisionado, bem como a ca-
pacidade de alocação da unidade ou esta-
belecimento farmacêutico;

Art. 15 - Todos os inscritos em um CRF, 
independentemente de estar ou não no 
exercício efetivo da profissão, devem:

...

VIII - assumir, com responsabilidade 
social, ética, sanitária, ambiental e educa-
tiva, sua função na determinação de pa-
drões desejáveis em todo o âmbito profis-
sional, inclusive nas atividades de ensino;

...
XIX - informar ao CRF, os estabeleci-

mentos farmacêuticos que estejam rece-
bendo estagiários de cursos de graduação 
em Farmácia, em desacordo com a legisla-
ção vigente;

Art. 17 - É proibido ao farmacêutico:
...
XV - receber estagiário de curso de gra-

duação em Farmácia e/ou de pós-graduação 
sem o Termo de Compromisso de Estágio, 
ou outro documento que vier a substituí-lo, 
para a instituição na qual trabalha;

XVI - exercer o magistério, coordenar, 
supervisionar ou ser preceptor de estágio 
em cursos de graduação e/ou de pós-gra-
duação na área da Farmácia, que descum-
pram a legislação vigente.

Art. 18 - É proibido a todos os inscritos 
no CRF:

...
XXXIV - exercer sem a qualificação ne-

cessária o magistério de nível superior, tal 
como utilizar essa prática para aproveitar-
-se de terceiros em benefício próprio ou 
para obter quaisquer vantagens pessoais;

Comentário: considerando a precarização 
do ensino no país, foi pertinente e necessária 
a inserção de diversos dispositivos no Código 
de Ética Farmacêutica que tratam sobre es-
tágio e magistério, visto que a qualidade na 
formação técnica e ética é uma preocupação 
cada vez maior dos Conselhos Regionais e 
Federal de Farmácia. Isso observa-se tam-
bém pelo número de atividades educacionais 
e técnicas disponibilizadas ao profissional 
por essas autarquias, amplamente divulga-
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das nas respectivas páginas das redes so-
ciais e sítios eletrônicos. Dados do Conselho 
Regional de Farmácia do Estado de São Paulo 
(CRF-SP) demonstram que em 2020 (CRF-SP, 
2020) foram disponibilizados 36 cursos à dis-
tância e em 2021 (CRF-SP, 2021), 4 cursos 
presenciais e 44 à distância, conforme dados 
que constam no Relatório de acompanha-
mento anual de cursos ministrados, disponí-
vel no Portal da Transparência da Entidade. 

Art. 12 - É direito do farmacêutico:
...
VII - realizar, com base nas necessidades 

de saúde do paciente e em conformidade 
com as políticas de saúde vigentes, a pres-
crição de medicamentos e outros produtos 
com finalidade terapêutica, cuja dispensa-
ção não exija prescrição médica, incluindo 
medicamentos industrializados e prepa-
rações magistrais e oficinais (alopáticos 
ou homeopáticos), fitoterápicos, plantas 
medicinais, drogas vegetais e outras cate-
gorias ou relações de medicamentos que 
venham a ser aprovadas pelo órgão sanitá-
rio federal para prescrição do farmacêuti-
co, desde que devidamente documentada, 
visando à promoção, proteção e recupera-
ção da saúde, e à prevenção de doenças e 
de outros problemas de saúde;

IX - realizar a intercambialidade de 
medicamentos, respeitando a decisão do 
usuário, dentro dos limites legais, e docu-
mentando o ato;

Art. 15 - Todos os inscritos em um CRF, 
independentemente de estar ou não no 
exercício efetivo da profissão, devem:

...
XXI - documentar as orientações téc-

nicas fornecidas aos colaboradores para a 
correta execução das atividades.

Art. 18 - É proibido a todos os inscritos 
no CRF:

...
XXX - exercer interação com outros es-

tabelecimentos, farmacêuticos ou não, de 
forma a viabilizar a realização de prática 
vedada em lei ou regulamento, exceto em 
situações emergenciais devidamente jus-
tificadas e documentadas (grifos nossos);

Comentário: o destaque desses artigos e in-
cisos se deu pela importância dos dispositivos 
para o exercício profissional. A documenta-
ção de um ato é útil para garantir a seguran-
ça do paciente, mas também do profissional. 
Se eventualmente houver a necessidade de 
esclarecer dúvidas em relação ao seu pro-
cedimento, o profissional pode se servir dos 
documentos para demonstrar que agiu corre-
tamente, com base nas evidências científicas, 
na melhor técnica e amparado pelas normas 
vigentes. A documentação dos atos de forma 
legalmente aceita facilita a defesa. 

Art. 16 - O farmacêutico deve comuni-
car formalmente ao CRF, pelas maneiras 
disponíveis definidas pelo respectivo 
regional, o afastamento temporário das 
atividades profissionais pelas quais de-
tém responsabilidade/assistência técnica, 
quando não houver outro farmacêutico 
que, legalmente, o substitua.

§ 1º - Na hipótese de afastamento por 
motivo de doença, acidente pessoal, licen-
ça maternidade, óbito de familiar ou por 
outro imprevisível, que requeira avaliação 
pelo CRF, a comunicação formal e docu-
mentada deverá ocorrer em até 5 (cinco) 
dias úteis após o fato, acompanhada de 
documentos comprobatórios válidos pela 
legislação vigente.

§ 2º - Quando o afastamento ocorrer por 
motivo previamente agendado, como férias, 
congressos e cursos de aperfeiçoamento re-
lacionados à área de atuação farmacêutica, 
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a comunicação ao CRF deverá ocorrer com 
antecedência mínima de 12 (doze) horas 
(antes era 48 horas) (grifos nossos).

Comentário: quando o profissional se afas-
ta do estabelecimento pelo qual responde 
tecnicamente, deve comunicar esse afasta-
mento ao CRF do estado em que atua. A co-
municação pode ocorrer até 5 dias úteis após 
o início do afastamento quando o motivo não 
é previsível, como por exemplo, decorrente 
de uma doença. Ou deve ser efetuada com 
no mínimo 12 horas de antecedência, quan-
do for por algum fato programado, como por 
exemplo, ocasionado por uma folga. Agindo 
dessa forma, o farmacêutico se respalda, tan-
to em relação à uma fiscalização em que o 
agente fiscal detectar sua ausência no horá-
rio de assistência declarado perante o CRF, 
como na ocorrência de algum problema téc-
nico no estabelecimento durante o período 
de seu afastamento. No caso do CRF-SP a co-
municação prévia pode ser realizada de for-
ma eletrônica, com a utilização do e-Cat (sis-
tema de atendimento eletrônico do CRF-SP).

Art. 17 – É proibido ao farmacêutico:
VIII -  delegar ou permitir que outros 

profissionais pratiquem atos ou atribui-
ções privativas da profissão farmacêutica 
(grifo nosso); 

Comentário: este inciso difere de dispositi-
vo semelhante da Resolução CFF nº 596/2014 
(CFF, 2014), pela inclusão da palavra permi-
tir. Ou seja, não é necessário que o farmacêu-
tico delegue a terceiro não habilitado legal-
mente uma atividade exclusiva da profissão, 
basta que ele, atuando como responsável por 
um estabelecimento, permita a execução do 
ato, para que a falta ética, em tese, esteja ca-
racterizada. Neste caso podemos estar dian-
te de uma omissão, também prevista no ar-

tigo 4º da Resolução CFF nº 724/2022 (CFF, 
2022), o qual dispõe que todos os inscritos 
respondem individualmente ou, de forma 
(responsabilidade) solidária, na forma da lei, 
ainda que por omissão, pelos atos que prati-
carem, autorizarem ou delegarem no exercí-
cio da profissão.

Art. 18 - É proibido a todos os inscritos 
no CRF:

XXIX- permitir que terceiros tenham 
acesso a senhas pessoais, sigilosas e in-
transferíveis, bem como a dispositivos 
certificadores digitais utilizados para 
identificação e validação em sistemas 
informatizados inerentes à sua atividade 
profissional;

XLIII - fornecer a terceiros qualquer dado 
relativo ao paciente, inclusive aqueles pro-
venientes de receita ou de registros da as-
sistência prestada, que possam de alguma 
forma identificar o paciente, o prescritor, 
ou o respectivo estabelecimento de saúde, 
em desacordo com a Lei Geral de Prote-
ção de Dados (LGPD); (grifos nossos).

Comentário: o conteúdo do inciso XXIX 
do artigo 18 exemplifica notadamente uma 
regra de atualização do Código de Ética Far-
macêutica decorrente de mudanças na so-
ciedade provenientes da evolução digital. A 
prática de atos de forma digital, que já vem 
ocorrendo há alguns anos, tornou-se mais 
necessária com a pandemia de Covid-19. 
Entre os profissionais de saúde a utiliza-
ção de dispositivos certificadores digitais 
confere maior segurança aos atos, como no 
caso de prescrições. Já o inciso XLIII traz 
uma novidade, em observância à LGPD, Lei 
13.709/2018 (BRASIL, 2018), que visa a pro-
teção da privacidade e da intimidade e cuja 
relevância é cada vez maior em decorrência 
das inovações tecnológicas. 
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Art. 18 - É proibido a todos os inscritos 
no CRF:

XLIV - manter vínculos profissionais, ou 
outra atividade qualquer, com incompa-
tibilidade de horário ao declarado para 
assistência farmacêutica nos conselhos 
regionais (grifo nosso);

Comentário: no horário em que o farmacêuti-
co declara ao CRF do estado em que atua como 
responsável técnico de um estabelecimento, não 
pode exercer outras atividades profissionais. Esse 
dispositivo é uma proteção ao direito da popula-
ção de contar com assistência farmacêutica, nos 
locais em que é obrigatória a presença do farma-
cêutico, como em farmácias, cuja Lei Federal nº 
13.021/2014 estabelece em seu artigo 5º que “no 
âmbito da assistência farmacêutica, as farmácias 
de qualquer natureza requerem, obrigatoriamen-
te, para seu funcionamento, a responsabilidade e 
a assistência técnica de farmacêutico habilitado 
na forma da lei (BRASIL, 2014).

Da Publicidade e dos trabalhos científicos
Art. 20 - É vedado ao inscrito em CRF:
VI - deixar de incluir nas divulgações 

profissionais, de qualquer ordem, o seu nú-
mero de inscrição no CRF (grifo nosso).

Comentário: a inclusão do número de inscrição 
no CRF em divulgações efetuadas por farmacêu-
ticos demonstra à sociedade que o profissional 
possui registro na entidade. E qual a importância 
disso? Os conselhos profissionais são entidades 
que visam proteger à sociedade, por meio do re-
gistro daqueles que são legalmente habilitados 
para o exercício de uma determinada profissão e 
também pela fiscalização de suas atividades.

Portanto o Código de Ética Farmacêutica subsi-
dia os conselhos profissionais, os quais exercem 
uma atividade típica do Estado, conferindo segu-
rança aos usuários dos serviços farmacêuticos.
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2.  LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD): 
ÁREA DA SAÚDE

Durante a passagem por um hospital para a 
realização de exames rotineiros, em razão de 
uma internação, ou ainda em uma farmácia, seja 
ela pública ou privada, e da mesma forma no 
exercício da telefarmácia aprovada pela Resolu-
ção nº 727/2022 do Conselho Federal de Farmá-
cia (CFF) (CFF, 2022b), o farmacêutico será um 
dos responsáveis por zelar pelos dados coletados 
dos pacientes. 

Por inúmeras razões pode não haver interes-
se de uma pessoa em compartilhar seus dados 
de saúde, tais como doenças infectocontagio-
sas, cânceres, gravidez, dentre outras, seja por 
uma questão de foro íntimo (art. 5º, inciso X, 
Constituição Federal, CF) (BRASIL, 1988), ou 
por receio de não conseguir uma vaga de em-
prego (Lei nº. 9.029/1995) (BRASIL, 1995), mas 
todas elas decorrem da autodeterminação da 
pessoa, e por essa razão a Lei Geral de Pro-
teção de Dados (LGPD), Lei nº. 13.709/2018 
(BRASIL, 2018), classificou-os em pessoais e 
sensíveis, atribuindo a este último um maior 
rigor na sua gestão. 

Art. 5º da CF (BRASIL, 1988) 
X - são invioláveis a intimidade, a vida 

privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de 
sua violação;

Lei 9.029/1995 (BRASIL, 1995)
Art. 1o É proibida a adoção de qualquer 

prática discriminatória e limitativa para 
efeito de acesso à relação de trabalho, ou 
de sua manutenção, por motivo de sexo, 
origem, raça, cor, estado civil, situação fa-
miliar, deficiência, reabilitação profissio-
nal, idade, entre outros, ressalvadas, nesse 
caso, as hipóteses de proteção à criança e 

ao adolescente previstas no inciso XXXIII 
do art. 7o da Constituição Federal. 

Art. 2º Constituem crime as seguintes 
práticas discriminatórias:

I - a exigência de teste, exame, perícia, 
laudo, atestado, declaração ou qualquer 
outro procedimento relativo à esteriliza-
ção ou a estado de gravidez;

II - a adoção de quaisquer medidas, de 
iniciativa do empregador, que configurem;

a) indução ou instigamento à esterili-
zação genética;

b) promoção do controle de natalidade, 
assim não considerado o oferecimento de 
serviços e de aconselhamento ou plane-
jamento familiar, realizados através de 
instituições públicas ou privadas, sub-
metidas às normas do Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Pena: detenção de um a dois anos e multa

1. Dados pessoais e sensíveis
O artigo 5º, inciso I da LGPD define dados pes-

soais como quaisquer informações sobre uma 
pessoa singular identificada ou identificável, 
cuja identidade possa ser determinada, direta 
ou indiretamente, por intermédio de um iden-
tificador como o nome, o número de identifica-
ção, dados de geolocalização, um identificador 
embutido ou um ou mais elementos caracterís-
ticos da identidade física, fisiológica, genética, 
psicológica, econômica, cultural ou social da 
pessoa (BRASIL, 2018).

Já os dados sensíveis são aqueles concernentes 
à origem racial ou étnica, convicção religiosa, 
opinião política, filiação a sindicato ou a organi-
zação de caráter religioso, filosófico ou político, 
referente à vida sexual, dado genético ou biomé-
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trico e os dados de saúde física ou mental. Tam-
bém são considerados os dados genéticos aque-
les relacionados com as características herdadas 
ou adquiridas de uma pessoa singular que conte-
nham informações únicas sobre a sua fisiologia.

2. Quem são os responsáveis pelos tratamentos 
de dados? O que se entende por tratamento de 
dados?

A Lei nº. 13.709/2018 em seu artigo 5º, inci-
sos IX e X, conceitua como agentes de trata-
mento o controlador e o operador, e considera 
tratamento toda operação realizada com dados 
pessoais e sensíveis como as que se referem à 
coleta, produção, recepção, classificação, utili-
zação, acesso, reprodução, transmissão, distri-
buição, processamento, arquivamento, armaze-
namento, eliminação, avaliação ou controle da 
informação, modificação, comunicação, trans-
ferência, difusão ou extração (BRASIL, 2018). 

Ressalta-se que os verbos acima citados cons-
tam de um rol exemplificativo e não taxativo, 
de forma que qualquer conduta que resulte em 
vazamento de dados pode ser considerada uma 
malversação passível de responsabilização pe-
nal, cível ou administrativa.

De acordo com o artigo 5º, inciso VI combi-
nado com o artigo 41 da Lei nº 13.709/2018, o 
controlador é a pessoa natural ou jurídica, de 
direito público ou privado, a quem competem 
as decisões referentes ao tratamento de dados, 
que deverá indicar encarregado pelo tratamen-
to de dados pessoais (BRASIL, 2018).  

Já o encarregado deverá ter sua identidade 
e informações de contato divulgadas publica-
mente, de forma clara e objetiva, preferencial-
mente no sítio eletrônico de titularidade do 
controlador, e suas atividades consistirão em:  

aceitar reclamações e comunicações dos 
titulares, prestar esclarecimentos e ado-
tar providências; 
receber comunicações da Autoridade Na-
cional de Proteção de Dados (ANPD); 

orientar os funcionários e os contratados 
da entidade a respeito das práticas a serem 
tomadas em relação à proteção de dados; e 
executar as demais atribuições determi-
nadas pelo controlador.

O controlador, que poderá ser uma entidade 
pública (hospital ou centro de saúde público) ou 
privada (hospital/clínica/farmácia), ou um profis-
sional individual, decidirá quais dados serão ob-
tidos dos pacientes, assim como por quais meios 
serão processados e a forma de gerenciamento e 
proteção. 

Contudo, o farmacêutico também será respon-
sável pelo tratamento dos dados ao prestar servi-
ços de saúde, na medida em que o Código de Ética 
Farmacêutica (Resolução nº 724/2022, do CFF), 
em seu artigo 15, incisos III e VI, impõe o respeito 
à legislação vigente e a guarda do sigilo de fatos e 
informações de que tenha conhecimento no exer-
cício da profissão (CFF, 2022a). 

Da mesma forma, o artigo 18, incisos II e XLIII, 
da mesma Resolução proíbem a divulgação de in-
formações sigilosas de que tenham conhecimen-
to em qualquer outro tipo de processo avaliativo 
ou investigativo, assim como o fornecimento a 
terceiros de qualquer dado relativo ao paciente, 
abrangendo aqueles provenientes de receita ou de 
registros da assistência prestada, que possam de 
alguma forma identificar o paciente, o prescritor, 
ou o respectivo estabelecimento de saúde, em de-
sacordo com a LGPD (CFF, 2022a).

Por conseguinte, tanto o controlador, quanto o 
encarregado e o farmacêutico e os demais profis-
sionais de saúde podem ser responsabilizados pela 
cessão gratuita ou onerosa de dados de pacientes 
que ocorram em desacordo com a legislação.

2.1. É necessário que o controlador, o farma-
cêutico e o estabelecimento de saúde ou a pla-
taforma eletrônica em que atuam solicitem o 
consentimento ou informem aos pacientes so-
bre o tratamento dos dados e suas hipóteses?

Não é necessário que o controlador, o farma-
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cêutico, o estabelecimento de saúde ou a plata-
forma solicitem o consentimento expresso dos 
pacientes para a coleta e o uso de dados pes-
soais e de saúde se forem utilizados para deter-
minadas finalidades.

A lei elenca em rol taxativo algumas, tais 
como: cumprimento de obrigação legal ou re-
gulatória; tratamento e uso compartilhado de 
dados necessários à execução de políticas pú-
blicas; realização de estudos por órgão de pes-
quisa; proteção da vida ou da incolumidade fí-
sica do titular ou de terceiro; tutela da saúde, 
exclusivamente em procedimento realizado por 
profissionais de saúde, serviços de saúde ou au-
toridade sanitária, como por exemplo, se forem 
utilizados para fins médicos preventivos ou tra-
balhistas, avaliação da capacidade de trabalho 
do trabalhador, diagnóstico médico, prestação 
de cuidados ou tratamento de saúde ou social, 
de acordo com o artigo 7º, incisos II a X combi-
nado com o artigo 11, inciso II, ambos da Lei nº 
13.709/2018 (BRASIL, 2018). 

Imagine que o paciente chegue a um hospi-
tal ou farmácia desacordado. Seria necessário 
aguardar a retomada de sua consciência para 
que seja autorizada a coleta de seus dados e 
assim sejam adotados protocolos médicos? A 
resposta é obviamente negativa, pois será ne-
cessário o pronto reestabelecimento de seus si-
nais vitais, havendo a presunção de que a parte 
temporariamente incapaz, física ou legalmen-
te, autorizou essa coleta.

Da mesma forma, não é necessário o consen-
timento do processamento de dados realizado 
por razões de interesse público, como a prote-
ção contra sérias ameaças transfronteiriças sa-
nitárias (Covid-19 ou Varíola CLADO I e CLADO 
II), ou ainda para assegurar níveis elevados de 
qualidade e segurança dos cuidados de saúde e 
de medicamentos ou dispositivos médicos.

Contudo, é necessária sempre a comunicação 
destas finalidades aos pacientes, e os profissio-
nais que processam os dados devem estar sujei-

tos ao resguardo do sigilo.
O consentimento somente deverá ser soli-

citado, nos termos dos artigos 7º e 11, inciso 
I da LGPD, por exemplo, caso os profissionais 
de saúde desejem enviar publicidade ou ainda 
pretendam comercializar os dados pessoais a 
terceiros (BRASIL, 2018). 

Portanto, a lei permite a comercialização dos 
dados pessoais com terceiros quando os titulares 
assim consentirem, ao passo que a comunicação 
ou o uso compartilhado de dados sensíveis, com 
o objetivo de obter vantagem econômica poderá 
ser objeto de vedação ou de regulamentação por 
parte da ANPD, a teor do §4º, do artigo 11 da Lei 
nº 13.709/2018 (BRASIL, 2018). 

Consoante o §5º, do artigo 11 da LGPD, tam-
bém é vedada a comunicação ou o uso compar-
tilhado entre controladores de dados pessoais 
sensíveis referentes à saúde com objetivo de ob-
ter vantagem econômica, exceto nas hipóteses 
relativas à prestação de serviços de saúde, de as-
sistência farmacêutica e de assistência à saúde, 
incluídos os serviços auxiliares de diagnóstico e 
terapia, em benefício dos interesses dos titula-
res de dados, e para permitir a portabilidade de 
dados solicitada pelo titular ou as transações fi-
nanceiras e administrativas resultantes do uso e 
da prestação dos serviços (BRASIL, 2018).

Por fim, em nenhuma hipótese os dados de 
saúde poderão ser transferidos às operadoras de 
planos privados de assistência à saúde para que 
os utilizem visando selecionar os pacientes ou 
excluir beneficiários a partir de riscos constan-
tes de seus perfis quando da contratação (art. 11, 
§5º, da Lei nº 13.709/2018) (BRASIL, 2018).   

3. Quem e quando pode acessar o histórico clí-
nico e medicamentoso de um paciente?

Em que casos e condições podem os profissio-
nais de saúde ou seus assistentes acessar o his-
tórico clínico e medicamentoso de um pacien-
te? Devo concedê-los às autoridades judiciais 
ou administrativas (Polícia, Ministério Público, 
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Vigilância Sanitária)?
O acesso ao prontuário clínico para fins de 

cuidado à saúde, especialmente em casos de 
emergência nunca pode ser limitado sob o mero 
argumento de cumprimento à LGPD. Entretan-
to, o controlador, o operador de dados, o encar-
regado e os profissionais de saúde possuem a 
obrigação de adotar e cumprir as políticas de 
controle, registro e rastreabilidade de todos os 
acessos, assim como devem ser realizadas audi-
torias (automatizadas e manuais) dos registros 
para prevenir, detectar e corrigir diligentemen-
te qualquer uso indevido que possa ocorrer.

O acesso aos registros clínicos deve ser limita-
do, não é qualquer profissional que pode aces-
sar imotivadamente. Os profissionais de saúde 
podem acessá-lo apenas para o desempenho de 
suas funções, sendo proibido revelar a tercei-
ros quaisquer informações obtidas. Os níveis de 
acessibilidade aos dados devem ser diferentes, 
isto é, de acordo com as funções e as finalidades 
de cada um dos profissionais.

3.1. Acesso aos dados pelos profissionais de 
saúde

Quais dados os profissionais de saúde podem 
acessar? O objetivo do prontuário clínico é basi-
camente zelar pela saúde. Logo, o seu acesso deve 
ser restrito ao profissional de saúde ou à equipe 
diretamente envolvida na assistência ao pacien-
te, com o objetivo de melhorar o seu atendimento 
e assegurar uma terapia eficaz. Em qualquer caso, 
o acesso será limitado apenas aos dados necessá-
rios ao atendimento destas finalidades.

Os profissionais de saúde residentes também 
poderão acessar os dados dos prontuários clíni-
cos nos exatos moldes descritos acima, ou seja, 
quando necessário por motivos de cuidados de 
saúde. Da mesma forma, o prontuário clínico será 
acessível aos membros de um Comitê de Ética em 
Saúde, ainda que nem todos sejam da área, mas 
somente terão acesso às informações estritamen-
te necessárias para emitir o parecer correspon-

dente à sua consideração. 

3.2. Acesso por profissionais que exercem o su-
porte administrativo e de direção

Os profissionais que exercem o suporte admi-
nistrativo, tais como serviços de admissão do 
paciente, atendimento, gestão de consultas e de 
direção somente poderão acessar os dados dos 
prontuários clínicos para as atribuições estrita-
mente relacionadas às suas funções e, portanto, 
deverão possuir acessos diferenciados e mais 
restritos, mas da mesma forma rastreáveis. 

3.3. Acesso por inspeção/avaliação/acreditação 
Os funcionários que exercem atribuições 

de inspeção, avaliação, acreditação e planeja-
mento terão acesso aos prontuários clínicos na 
medida do necessário ao estrito cumprimento 
de suas funções, como por exemplo, credencia-
mento de qualidade do sistema, atestar o res-
peito dos direitos dos pacientes, ou ainda, para 
verificar a adequação dos processos de cuidado 
realizado pelos profissionais em termos de ob-
servância aos protocolos clínicos previamente 
estabelecidos. 

3.4. Acesso para fins de saúde pública e epide-
miológica

Estudos epidemiológicos são necessários 
para a prevenção de riscos à saúde, bem como 
planejamento e avaliação e, para tanto, a coleta 
e o processamento de dados são essenciais, o 
que demanda acesso ao prontuário clínico, mas 
sempre que possível, anonimizando os dados 
pessoais, salvo quando necessária a identifi-
cação por questões de interesse público, como 
quando há risco ou perigo grave para a saúde 
da população (por exemplo, ameaças sanitárias 
transfronteiriças, controle de epidemias, doen-
ças transmissíveis, entre outras). 

Isso também pode acontecer para a incorpo-
ração de dados de identificação de pacientes 
em um registro de câncer específico em deter-
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minadas regiões. Nesses casos, aplicam-se ga-
rantias específicas, rastreando os profissionais 
que acessarão essas informações.

Independentemente do acesso para fins epi-
demiológicos ou de saúde pública a que a legis-
lação se refere, as autoridades administrativas 
apenas podem obter dados do prontuário clíni-
co mediante consentimento expresso do titular 
dos dados, salvo quando requererem informa-
ções anonimizadas, isto é, não se puder identi-
ficar os titulares dos dados de saúde.

Em relação às Autoridades Administrativas 
em matéria de fiscalização tributária, há obri-
gação de fornecer dados, examinar mercadorias, 
livros, arquivos, documentos, papéis comerciais 
ou fiscais, nos termos do artigo 195 do Código 
Tributário Nacional, não sendo essa obrigação 
extensível aos dados de saúde (BRASIL, 1966).

3.5. Acesso para fins judiciais
A disponibilização de dados de prontuário clí-

nico a uma autoridade judicial deve ser concedi-
da desde que mediante requisição formalizada 
nos autos de um processo judicial, e limitados 
estritamente ao necessário para o esclareci-
mento do objeto de divergência em questão, 
como por exemplo, quando se tratar de um pro-
cedimento decorrente de apuração de respon-
sabilidade civil em uma cirurgia de redução de 
estômago, não será necessária a disponibiliza-
ção de informações como o atual tratamento 
de quimioterapia ou de dados relacionados a 
cirurgias ocorridas há treze anos.

4. Direitos de informação sobre os dados de ti-
tularidade dos pacientes 

A LGPD elenca direitos dos titulares dos dados 
para fins de obtenção da confirmação do tra-
tamento e, em caso afirmativo, o acesso a eles. 
Também regulamenta os direitos de retificação, 
eliminação, oposição, limitação tratamento, por-
tabilidade e não estar sujeito a decisões tomadas 
unicamente com base em tratamento automati-

zado de dados pessoais que afetem seus interes-
ses, incluídas as decisões destinadas a definir o 
seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de 
crédito ou os aspectos de sua personalidade.

O titular dos dados pessoais também tem direi-
to de obter do controlador, a qualquer momento 
e mediante requerimento expresso, a confirma-
ção da existência de tratamento; o acesso aos 
dados; a correção de dados incompletos, inexa-
tos ou desatualizados; a anonimização, bloqueio 
ou eliminação de dados desnecessários; a por-
tabilidade dos dados a outro fornecedor de ser-
viço ou produto, mediante requisição expressa; 
a informação das entidades públicas e privadas 
com as quais o controlador realizou uso compar-
tilhado de dados, dentre outros.

Além disso, o titular dos dados deve ser noti-
ficado da destruição, perda, alteração acidental 
ou uso ilícito de seus dados pessoais, comunica-
ção ou acesso não autorizado, caso essa violação 
envolver um sério risco aos seus direitos.

A exclusão de dados a pedido do paciente será 
sempre limitada, uma vez que há obrigação de 
arquivamento do prontuário clínico pelo prazo 
mínimo de 20 (vinte) anos, a despeito do prazo 
de prescrição para fins de apuração de respon-
sabilidade civil ser de 03 (três) anos, uma vez 
que este prazo pode ficar suspenso quando os 
pacientes forem menores de idade até a sua res-
pectiva maioridade, de acordo com o artigo 198, 
inciso I, do Código Civil (BRASIL, 2002) e tam-
bém porque a preservação da história clínica é 
necessária para o cumprimento de obrigações 
legais e regulatórias.

5. A responsabilidade do farmacêutico
A responsabilidade do farmacêutico em caso 

de divulgação de prontuário clínico pode ocor-
rer em todas as esferas (criminal, cível e admi-
nistrativa). 

O artigo 154 do Código Penal classifica este 
crime como violação do segredo profissional 
“revelar alguém, sem justa causa, segredo, 
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de que tem ciência em razão de função, mi-
nistério, ofício ou profissão, e cuja revelação 
possa produzir dano a outrem”, punindo com 
detenção, de três meses a um ano, ou multa 
(BRASIL, 1940). 

Na esfera administrativa, além da responsabi-
lidade por infração ao Código de Ética Farmacêu-
tica, pode ainda a ANPD aplicar várias penalida-
des previstas no artigo 52 da Lei nº 13.709/2018, 
que vão desde a aplicação de advertência, multa 
simples, de até 2% (dois por cento) do fatura-
mento da pessoa jurídica de limitada, no total, 
a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) 
por infração, até a suspensão parcial ou total do 
funcionamento do exercício de atividades rela-
cionadas ao tratamento de dados. 

Por fim, o acesso ou a disponibilização im-
própria do prontuário clínico também pode 
ensejar o dever de pagar à vítima uma inde-
nização na esfera cível, cujo valor dependerá 
da avaliação dos Tribunais, pois o artigo 42 
da LGPD dispõe que “o controlador ou o ope-
rador que, em razão do exercício de ativida-
de de tratamento de dados pessoais, causar 
a outrem dano patrimonial, moral, individual 
ou coletivo, em violação à legislação de pro-
teção de dados pessoais, é obrigado a repará-
-lo” (BRASIL, 2018).

6. Programa de apoio à informatização e quali-
ficação dos dados da Atenção Primária à Saúde 
- Informatiza APS

No dia 11 de novembro de 2019, o Ministério 
da Saúde editou a Portaria nº 2.983 instituindo 
o Programa de Apoio à Informatização e Quali-
ficação dos Dados da Atenção Primária à Saúde 
- Informatiza APS, com o objetivo de informa-

tizar todas as equipes de Saúde da Família - eSF 
e equipes de Atenção Primária à Saúde - eAP do 
país, com vistas a qualificar os dados em saúde 
dos municípios e do Distrito Federal, mediante 
pagamento de incentivos financeiros de custeio 
mensais (BRASIL, 2019).

Trata-se de louvável iniciativa que pretende 
implementar o uso de sistema de prontuário 
eletrônico nos ambientes de atendimento dire-
to ao cidadão, contendo seu repositório de in-
formações de saúde, clínicas e administrativas, 
devidamente preenchido a cada atendimento 
e mediante remessa de dados ao Ministério da 
Saúde, que ficará responsável por monitorar e 
avaliar a qualidade¹  dos dados da Atenção Pri-
mária à Saúde a partir de diretrizes contidas em 
Notas Técnicas emitidas anualmente² .

Contudo, até o presente momento ainda 
não há informações claras acerca dos objeti-
vos futuros quanto ao seu uso e a forma como 
os dados serão geridos em termos de obser-
vância à LGPD.

Desta forma, todas as informações relativas 
ao atendimento de cada paciente poderiam 
conter a identificação dos profissionais de 
saúde, assim como informações atualizadas 
do seu estado de saúde, tornando o prontuá-
rio eletrônico um repositório de informações 
clínicas e administrativas originadas das di-
versas categorias profissionais de saúde, con-
templando registros de anamnese, exames 
objetivos e variáveis clínicas; prescrição de 
medicamentos ou outros métodos terapêuti-
cos; emissão de atestados e outros documen-
tos clínicos; solicitação de exames e outros 
métodos diagnósticos complementares; en-
caminhamentos a outros pontos da rede de 

¹Com relação ao preenchimento dos campos obrigatórios do modelo de informação, será considerado como parâmetro 
mínimo o preenchimento de 75% dos campos obrigatórios para cada atendimento realizado. Esse parâmetro será obser-
vado após 6 competências da publicação desta Nota Técnica (a partir de junho de 2020). Fonte: https://aps.saude.gov.br/
ape/informatizaaps/monitoramento

²Até o presente momento foi emitida apenas a Nota técnica nº 21/2019. Fonte: http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/
documentos/nota_tecnica_informatiza_aps.pdf
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atenção à saúde; e acesso rápido aos proble-
mas de saúde e intervenções atuais.
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3.  ASPECTOS ÉTICOS PARA A AUTONOMIA 
PROFISSIONAL

Vivemos dias de extremo conflito ético em 
todas as dimensões da vida cotidiana. Guerras 
injustificadas (se é que alguma possa vir a ser), 
radicalismos de toda ordem, assédio em todos 
os níveis e muitas outras situações nas quais 
há de se buscar referências em princípios éti-
cos para a melhor tomada de decisão. Decisões 
essas que podem atingir a melhoria da vida in-
dividual e coletiva. Por outro lado, podem com-
prometer as relações quando são pautadas pelo 
egoísmo e pelo egocentrismo. 

Em particular, a vida profissional é regida 
por normas jurídicas e sanitárias, nas quais 
nem sempre há previsão para as várias nuan-
ces que o mundo complexo atual exige. Para 
além do arcabouço jurídico, também é preciso 
um referencial ético no auxílio para a escolha 
do melhor caminho, de acordo com a autono-
mia profissional.

Autonomia profissional pode ser entendida 
como a capacidade de tomar suas decisões de 
maneira livre em sua prática profissional, seja 
para atender necessidades individuais ou cole-
tivas dos usuários de seus serviços. Para exercer 
essa autonomia é preciso conhecimento técni-
co, bem como condições ético-morais. Quanto 
maior a autonomia profissional, maior será a 
sua valorização e reconhecimento social.

Desse modo, esse texto pretende discutir 
alguns pressupostos necessários para viabi-
lizar essa autonomia e indicar possíveis ca-
minhos que compatibilizem as decisões do 
farmacêutico aos múltiplos interesses en-
volvidos em sua prática.

As discussões conceituais sobre ética, mo-
ral e deontologia se estendem na história 
humana e na da filosofia. Assim, sem fazer 
digressão teórica³ , é importante apresentar 
qual entendimento se faz sobre o assunto. 
Obviamente, a fundamentação teórica a ser 
utilizada é fruto de uma decisão ontológica 
e, portanto, subjetiva pautada pelo modo de 
vida e valores assumidos. 

Ao falarmos sobre Ética, estamos nos referin-
do à busca do que possa ser bom para a con-
vivência humana. Ética, portanto, antecede a 
Moral. Ética é investigação e análise dos pres-
supostos que balizam os fatos. Assim, a Ética 
está sendo considerada como abstração. A Mo-
ral, por sua vez, está vinculada ao processo de 
regramento e obrigações nas relações entre 
as pessoas. Esse regramento pode ser explíci-
to, como o das normas jurídicas, ou implícitas, 
como guias pessoais de conduta. De todo modo, 
ambas são evolutivas e se autopromovem (RI-
COUEUR, 2011; PEDRO, 2014).

Apesar dessa interferência mútua, nem sem-
pre estão no mesmo compasso. Por exemplo, é 
inconteste o movimento mundial pela defesa 
da vida em geral, humana e não humana. Além 
da defesa da vida em si, prega-se que ela seja 
acompanhada de dignidade. Na defesa da vida 
animal com dignidade, por exemplo, rejeita-se, 
cada vez mais, o uso da tração animal. Os circos 
precisaram evoluir e foram obrigados a excluir 
apresentações com animais selvagens “domes-
ticados”. Retirar os animais de seu ambiente e 
obrigá-los a ações não instintivas passou a ser 

³Esse material é direcionado a farmacêuticos e, eventualmente, demais profissionais da saúde, nem sempre afeitos a 
temas da filosofia. Para introdução e complementação em temas filosóficos, sugiro a leitura
ABGNANANO, Nicola. Dicionário de Filosofia. 5. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007.
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considerado agressivo a eles. Mas, ao mesmo 
tempo, os humanos criam animais de rebanho 
para sua alimentação.

Esses conflitos fundamentais também estão 
nas relações sociais e humanas. Os princípios 
éticos nos levam a defender valores universais, 
mas determinados grupos sociais podem con-
siderar um comportamento eticamente conde-
nável como moralmente aceito. Há inúmeros 
exemplos desses conflitos, como o fato de, em 
algumas sociedades, as mulheres não terem os 
direitos básicos garantidos, como o de estudar. 
Isso acontece em paralelo ao candente proces-
so de emancipação feminina.

Outro exemplo de conflito entre a moral so-
cial e os princípios éticos é a efervescente dis-
cussão, ainda em curso, sobre a dívida histó-
rica a ser paga a determinados grupos étnicos 
submetidos ao regime de força e de escravidão. 
Mas, nesse caso e em geral, há de se admitir que 
a discussão ética tende a promover a evolução 
moral. As sociedades progridem pelas relações 
cotidianas e pelas reivindicações sociais, políti-
cas e econômicas.

Como grupo profissional, os farmacêuticos 
também estão sujeitos à própria evolução da 
discussão ética e moral da sociedade. Como é 
sabido, recentemente a Suprema Corte do EUA 
reverteu uma decisão histórica e deixou aos es-
tados o poder de decisão sobre a permissão ou 
não da realização de abortos (BALAGO, 2022). 
Essa decisão trouxe como consequência a ale-
gação de “objeção de consciência” por parte de 
alguns farmacêuticos americanos contrários 
ao aborto, que passaram a negar a venda de 
produtos contraceptivos. Mas esse movimen-
to farmacêutico foi seguido da contrarreação 
da sociedade, que propôs boicotar a compra de 
medicamentos e produtos de uma determinada 
rede de farmácias local (CUNHA, 2022). 

Isso significa que a moral profissional farma-
cêutica ou a Deontologia Farmacêutica é in-
fluenciada pela ética e moral social. É dinâmica. 

Obviamente, a grande referência para a prática 
profissional é o arcabouço jurídico-sanitário, 
mas certas situações são inusitadas e exigem 
do farmacêutico decisão inédita, sem referência 
legal, ou contraditória às normas jurídicos-sa-
nitárias, mas movido pelo interesse em salva-
guardar a saúde e a vida do paciente. 

Segundo a linha de raciocínio seguida até 
aqui, esse novo contexto contemporâneo, com-
plexo e diversificado, exige novos conteúdos 
para a composição do conhecimento profissio-
nal e, acima de tudo, novas estratégias preci-
sam ser desenvolvidas para autorregulação, 
condição sine qua non para a profissionalização 
socialmente reconhecida. Com isso, o código de 
ética profissional precisa ser vivo para acom-
panhar essas mudanças que já aconteceram e 
outras que virão.

Para que uma profissão desenvolva o seu poder 
de autonomia e reconhecimento social, alguns 
teóricos consideram que, para além de ocupa-
ção laboral remunerada, há a exigência de con-
dições para os trabalhadores controlarem o seu 
próprio trabalho. Outros requisitos também são 
essenciais para categorizá-la como profissão, a 
saber, reconhecimento oficial; regulamentação 
do âmbito profissional; controle institucional 
do mercado de trabalho realizado pelos pares; 
conhecimento especializado ou “especialização 
criteriosa teoricamente fundamentada”; e ensi-
no profissional de nível superior (MASTROIAN-
NI; LORANDI; ESTEVES, 2015). 

Apesar da profissão farmacêutica já apresen-
tar os requisitos mencionados, a prática profis-
sional ainda carece de desenvolver a autono-
mia de forma mais significativa. Ao menos três 
grandes obstáculos podem ser elencados, a sa-
ber: a) ambiente social muito complexo exigin-
do uma postura proativa para solucionar pro-
blemas não previstos; b) ambiente mercantil da 
prática farmacêutica que pode ser contrária ao 
uso adequado do medicamento; c) legislação 
sanitária restritiva em determinadas situações.
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Para pensar-se sobre essas questões, é preci-
so promover intensa discussão dentro da classe 
farmacêutica, mas aberta à sociedade. Para essa 
evolução profissional é preciso deixar clara a 
obviedade de que decisões autônomas incluem 
a obrigação de arcar com as consequências de 
seus atos.

No que se refere à complexidade social moder-
na, Silva e Waissmann (2005, p. 242) consideram 
haver um “cul-de-sac”, beco sem saída derivado 
das constantes exigências promovida pela vida 
moderna dinâmica e mutante, sendo, então, 
incapaz de se moldar a letra cristalizadora das 
normas jurídicas. Defendem, pois, “[...] um bio-
direito, uma bioética como matriz referencial, e 
os dois formariam a base de um direito legitima-
mente sanitário, isto é, um direito da saúde”. 

Para se posicionar frente à demanda origina-
da dessa complexidade social, exige-se postu-
ra proativa, na qual o farmacêutico deveria se 
preocupar mais com a figura do “paciente” do 
que com a do “cliente” a sua frente. 

Assim como segundo possível obstáculo à evo-
lução profissional farmacêutica é o ambiente 
comercial intrínseco da farmácia. Não é possível 
negar a força dos interesses econômicos e finan-
ceiros de toda a estrutura produtiva e de distri-
buição farmacêutica. Como possível solução para 
esse conflito, é possível imaginar a necessidade 
do desenvolvimento crítico da profissão a partir 
da reflexão do cotidiano. À classe farmacêutica 
cabe discutir seu futuro em uma nova dimensão, 
mais técnica, mais justificada em detalhes.

Independentemente de todos esses fatos, há 
de se ter uma perspectiva otimista para o futu-
ro da profissão farmacêutica!

Em função de constatação empírica e pessoal, 
sem o caráter de um estudo acadêmico-cien-
tífico, a prática farmacêutica, como acontece 
atualmente, foi idealizada e conquistada pelo 
movimento farmacêutico que muitos colegas 
realizaram no passado. Àquela época, assim 
como agora, não se tinha clareza se, quando e 

aonde chegaríamos. A despeito das dificulda-
des vivenciadas nesse percurso é inegável per-
ceber que a profissão farmacêutica evoluiu. 

Como prova dessa afirmação temos a possibili-
dade de ação clínica regulamentada, com núme-
ro e a qualidade de intervenções farmacêuticas 
crescentes em ambiente hospitalares. No âmbi-
to das farmácias comunitárias é possível propor 
as prescrições farmacêuticas. Esse avanço foi 
conseguido a despeito da condição profissional 
de antes. Nos anos 1960 e 1970, praticamente 
não havia farmacêuticos nas farmácias. 

Além disso, à época, temos a constatação da 
nódoa histórica daqueles que apenas “assina-
vam” pelas farmácias. Mas nos anos 1980, em 
parte graças ao movimento estudantil da épo-
ca, o farmacêutico gradativamente voltou para 
o seu local de excelência. Um forte movimento 
de migração dos ambientes fabris e laborató-
rios de análises clínicas para as farmácias ho-
meopáticas e de manipulação alopática. Esse 
caminho mostrou para a sociedade civil como 
os farmacêuticos poderiam auxiliá-los.

Mais uma vez sem apresentar evidências 
científicas, mas apenas testemunho de um 
percurso, talvez seja possível afirmar que a 
homeopatia somente se firmou devido à pre-
sença cotidiana do farmacêutico a frente da 
Farmácia Homeopática. Nos anos 1980, mui-
tos colegas farmacêuticos orientaram a socie-
dade nos quesitos mais básicos dessa terapêu-
tica, transmitindo confiança à população e aos 
médicos, realizando um trabalho baseado na 
integralidade.

E retomando os três obstáculos elencados 
para a consecução da prática farmacêutica, 
falta comentar sobre o arcabouço jurídico-sa-
nitário. Questioná-lo não pode ser confundi-
do como estímulo à licenciosidade, mas, sim, 
aumentar a responsabilidade do profissional 
quanto aos seus atos e consequências deles de-
rivadas. Significa que a classe farmacêutica tem 
de trazer para si a responsabilidade de manter 
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um espaço constante de discussão sobre a pró-
pria profissão e seu papel social na garantia do 
uso adequado dos medicamentos.

A legislação precisa ser seguida, mas, por outro 
lado, a autonomia precisa ser conquistada. Para 
Bourdieu (2011, p. 195), “um campo é um mi-
crocosmo autônomo no interior do macrocosmo 
social”. E esse campo é defendido pelos seus in-
tegrantes de forma simbólica, por vezes, hermé-
tica demais para ser entendida pelos “profanos” 
(membros não pertencentes ao campo). O autor 
defende essa posição ao falar no campo político, 
porém é possível fazer uma aproximação analó-
gica com o campo jurídico sanitário. 

O arcabouço legal que rege a prática farma-
cêutica pode ser visto pelo farmacêutico (“pro-
fano”, ou leigo, ao campo jurídico) somente 
como algo imposto e externo à sua capacidade 
de intervenção. Mas, ao se analisar a história da 
profissão, é possível verificar que a ação coleti-
va do farmacêutico foi capaz de alterar muitas 
normas em seu benefício.

Em que pese todos os obstáculos, não se pode 
negar que houve uma evolução na legislação 
em benefício do farmacêutico. Por exemplo, a 
lei 13021/2014 (BRASIL, 2014) reconhece ex-
plicitamente o farmacêutico como Responsá-
vel Técnico, do mesmo modo que considera o 
proprietário da farmácia como solidário nessa 
responsabilidade pela justiça. Assim como esse 
instrumento legal, outros têm protegido a ação 
do farmacêutico.

Em suma, ainda que as normas jurídicas pre-
cisem ser seguidas, e cabe ao farmacêutico se-
gui-las de forma irrestrita, há de se considerar 
o artigo 13, inciso VI, do Código de Ética Far-
macêutica (CFF, 2022), que dá, ao farmacêuti-
co, o direito de “recorrer ao CRF, de forma fun-
damentada, quando impedido de cumprir o 
presente código, a legislação do exercício pro-
fissional e as resoluções, decisões e pareceres 
normativos emanados do CFF, bem como do 
CRF e de demais autoridades” (grifo nosso).
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4.  DESAFIOS ÉTICOS PARA 
SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA

Discutir os aspectos econômicos da saúde 
pode parecer estranho aos profissionais da saú-
de, mas não tem como negar que o mercado 
farmacêutico é um ramo pungente da economia 
internacional. O setor farmacêutico envolve to-
das as atividades vinculadas aos farmoquímicos 
e produtos farmacêuticos, como a produção, 
comercialização e transporte. Ainda que a di-
mensão sanitária seja a mais importante para o 
bem coletivo, não é possível deixar de se avaliar 
o lado econômico. Essa discussão, de caráter 
internacional, já tem sido promovida há tem-
pos pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
(BERMUDEZ; LUIZA; SILVA, 2020).

Em meio à pandemia, a percepção pública 
dessa importância ficou bastante evidente, 
na medida em que as vacinas e insumos para 
diagnóstico foram requisitados e distribuí-
dos. Assim, não há como negar que o aspecto 
econômico move esse mercado de forma cla-
ra. Segundo levantamento do jornal Deuts-
che Welle, 

O faturamento da alemã BioNTech, 
com sede em Mainz, saltou de menos de 
500 milhões de euros em 2020 para mais 
de 17 bilhões de euros em 2021. O va-
lor da ação da empresa de biotecnologia 
subiu de 11 euros, em outubro de 2019, 
para 153 euros (dado de 4 de fevereiro de 
2022). (PRANGE, 2022).

No que tange ao mercado internacional, o 
Brasil ocupa lugar de destaque. Em 2019, o 
mercado ocupou a sétima posição em termos 
de faturamento no ranking das 20 maiores eco-
nomias, tendo um crescimento da ordem de 
10,7% (SINDUSFARMA, 2020).

E é nesse contexto que o farmacêutico tem 
de atuar, em qualquer das possíveis dimensões 

profissionais, da produção à dispensação, da 
pesquisa à distribuição/armazenamento. Salvo 
situações bastante particulares, a prática pro-
fissional do farmacêutico é pautada pelo refe-
rencial capitalista de mercado, pelo lucro.

Os números são gigantescos. Por exemplo, na 
comercialização dos medicamentos, o movi-
mento de fusões e aquisições de pequenos negó-
cios têm definido o domínio das grandes redes. 
Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, Anvisa (2019), em 2018, do total de 221 
empresas que comercializaram medicamentos, 
55 delas somam juntas 84,1% do faturamento 
total e 81,3% das embalagens vendidas.

Com isso, o farmacêutico se depara com um 
mercado difícil, que impõe metas de realiza-
ção econômica em contexto de saúde. Simulta-
neamente, há a lógica hegemônica da ciência 
moderna, na qual a doença está naturalizada 
inclusive para as características humanas ele-
mentares. É o processo de “medicalização da 
sociedade”, quando as condições humanas ele-
mentares são transformadas em doenças para 
serem tratadas preferencialmente com medi-
camentos. Tristeza, ansiedade e outras condi-
ções emocionais podem ser supervalorizadas e 
transformadas em condições patológicas para 
serem resolvidas com medicamentos e não com 
um repensar sobre os valores da vida (CARVA-
LHO et al., 2015).

Com todas essas considerações, a classe far-
macêutica preocupa-se com a situação posta, 
instando o profissional a não pautar a sua prá-
tica com “fins meramente mercantilistas”, dito 
explicitamente no artigo 8º do Código de Ética 
Farmacêutica. Proibindo-lhe, inclusive, a “sub-
meter-se a fins meramente mercantilistas”, 
conforme disposto no inciso XXIV, artigo 18, do 
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mesmo Código (CONSELHO FEDERAL DE FAR-
MÁCIA, 2022). Daí a importância do tema, qual 
seja, discutir os limites da ação do farmacêutico 
no equilíbrio entre sua prática como profissio-
nal da saúde e a característica fortemente co-
mercial dessa mesma atividade.

Uma constatação empírica, sem nenhum ca-
ráter científico, dessa condição ambígua da 
relação da farmácia/farmacêutico com o indi-
víduo que os procuram é a dificuldade em iden-
tificá-lo genericamente. Seria esse indivíduo 
um paciente do farmacêutico? Ou o melhor é 
designá-lo como cliente? Ou os dois? Ou sim-
plesmente usuário do serviço? Essa dificuldade 
simples de reconhecimento reforça a necessi-
dade de discussão.

Segundo DeCS/MESH – Descritores em Ciên-
cia da Saúde (2022), o termo mercantilização 
refere-se ao “processo social pelo qual alguma 
coisa ou alguém vem a ser considerado e tra-
tado como um artigo de negócio ou comércio”. 
Com isso, há de se perceber o grau de dificulda-
de em se discutir esse tema, uma vez que o me-
dicamento é, eminentemente, uma mercadoria. 
No meio acadêmico, mercantilização tem sido 
estudado como

aumento da lógica privada dentro dos 
sistemas públicos de saúde, seja conside-
rando o aumento da participação direta 
do setor privado enquanto prestador de 
serviços e de recursos privados no finan-
ciamento, assim como a adoção de prin-
cípios privados de gestão, remuneração 
e organização dos sistemas. (DUARTE et 
al., 2020)

Com isso, logo se vê que discutir a mercanti-
lização no ambiente farmacêutico é contraditó-
rio, uma vez que já se parte de um ambiente ma-
joritariamente privado. Segundo Santos (2011), 
esse “ambiente comercial” traz obstáculos para 
o farmacêutico vir a se reconhecer como profis-
sional de saúde e/ou clínico. Com isso, pode-se 
pressupor que as decisões cotidianas se tornam 

comprometidas na delimitação ética das possi-
bilidades não mercantilistas no atendimento e 
cuidado farmacêutico da sociedade. 

Nesse caldo complexo da realidade profissio-
nal do farmacêutico ainda é preciso incluir a di-
ficuldade de acesso da população brasileira ao 
sistema de saúde e aos medicamentos de forma 
particular. Desde o ano de 2010, os gastos pri-
vados com medicamentos têm aumentado, en-
quanto os públicos têm diminuído. Estudo com-
parativo entre os anos de 2010 e 2017 observa 
o crescimento do gasto das famílias (7,1%) e a 
redução do gasto do governo (-23,0%) (VIEIRA; 
SANTOS, 2020).

A crítica ao papel do Estado parcialmente au-
sente na defesa dos interesses populares e mais 
como agente de acomodação dos interesses 
capitalistas frente às demandas da sociedade é 
clássica e se apresenta em vertentes de diferen-
tes matizes ideológicas (FLEURY, 1998). 

A constatação dessa realidade serve, acima 
de tudo, para lançar o desafio de conseguir es-
tabelecer os limites da atuação profissional do 
farmacêutico. Esse mundo complexo exige res-
postas dinâmicas inseridas na realidade e não 
destacadas dela. São múltiplos os problemas, 
mas um deles é o de conciliar a característi-
ca inerentemente capitalista da unidade far-
macêutica privada com seu papel social como 
agente de saúde.

Não há como negar que uma farmácia precisa 
vender para poder se sustentar, mas ao mes-
mo tempo é necessário pensar no bem coleti-
vo, em atender aos parâmetros científicos do 
uso adequado dos medicamentos. No Brasil e 
no mundo (FIP, 2020), os obstáculos se acumu-
lam, como competição desleal no comércio far-
macêutico e a baixa remuneração profissional. 
Comparativamente, o mercado de trabalho nas 
farmácias comunitárias é menos rendoso do 
que em outras áreas farmacêuticas (VIEIRA; 
SANTOS, 2020).

De certo modo, na medida que o custo do 
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trabalho farmacêutico está embutido no preço 
de venda do produto e não no serviço em si, a 
lógica do mercado é vender mais para ganhar 
mais. Porém, buscando-se outra dimensão de 
análise, é possível dizer que o trabalho clínico 
do farmacêutico, pautando-se pela farmacoe-
conomia, permite reduzir custos consideráveis 
que normalmente são revertidos para os hospi-
tais ou sistemas de saúde (PACKEISER; RESTA, 
2014). A sociedade como um todo beneficia-se 
dessa redução de custo de forma indireta, po-
rém, e se fosse possível revertê-la diretamente 
para o cliente?

É certo que o farmacêutico não pode interferir 
na prescrição médica, exceto em situações pre-
vistas em lei, como na intercambialidade. Qual-
quer interferência fora desses critérios, como a 
substituição por um medicamento mais barato 
dentro da mesma classe terapêutica, é consi-
derada tanto uma infração sanitária quanto 
um ilícito penal⁴  caso exista dolo específico de 
atuar exclusivamente com fins mercantilistas, 
passíveis de processo ético e eventual ação pe-
nal (BRASIL, 1940; BRASIL, 1996; CFF, 2013). 
Mas e se esse procedimento fosse realizado de 
forma a permitir o acesso à quantidade sufi-
ciente do medicamento para atender ao trata-
mento prescrito, principalmente para o usuário 
com recursos financeiros escassos? Ainda as-
sim, essa prática poderia ser enquadrada como 
infração ética?

Não se trata de pensar em uma liberação 
plena, sem freios, mas de agir de acordo com 
a realidade das nuances com as quais convive-
-se. As normas legais, base para a presunção da 
infração sanitária/ética, manter-se-iam vigen-
tes, obviamente, mas passar-se-ia a analisar, de 
forma importante, o contexto do eventual ilíci-
to, isto é, não somente a tipicidade formal, mas 

também a material. Ademais, como previsto 
pelo Código de Ética Farmacêutica (CFF, 2022), 
há de se valorizar as condições agravantes e 
atenuantes, de forma a se concretizar a indivi-
dualização da pena, extensível ao processo ad-
ministrativo sancionador (art. 5º, inciso XVLVI, 
da Constituição Federal).

De antemão, fica o pressuposto de que toda 
ação traz consequências que precisam ser res-
ponsabilizadas. As normas jurídicas servem 
como regramento moral, derivado de princípios 
éticos (ou jusnaturais) e, portanto, devem ser 
aplicadas com justiça. Mas, como afirma Ricou-
er (2011, p. 15), a “regra de universalização cria 
situações conflituais, dado que a pretensão uni-
versalista, interpretada por uma certa tradição 
que não se confessa, choca com o particularis-
mo solidário dos contextos históricos e comu-
nitários de efetivação dessas mesmas regras”.

Mas ainda Ricouer afirma que (2011, p. 15), “é 
para fazer face a tal situação [conflito de deve-
res] que é exigida uma sabedoria prática, sabe-
doria ligada ao juízo moral em situação e para 
a qual a convicção é mais decisiva que a pró-
pria regra”. E como desenvolver essa “sabedoria 
prática”?

Considerar a complexidade do mundo está 
movendo a discussão filosófica atual em várias 
frentes. Por exemplo, a bioética complexa tem 
como objetivo buscar solucionar problemas não 
como uma “[...] solução ideal, mas buscar achar 
a melhor solução disponível nas circunstâncias 
reais.” (GOLDIM, 2009, p. 60).

E por analogia da discussão do direito penal, 
podemos argumentar utilizando-se do concei-
to de significância considerando-se que a “[...] 
delimitação da conduta típica precisa poder ir 
além da simples análise de subsunção, reali-
zando uma verdadeira interpretação valorativa 

⁴Medicamento em desacordo com receita médica
Art. 280 - Fornecer substância medicinal em desacordo com receita médica:
Pena - detenção, de um a três anos, ou multa.
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com base na verificação da lesão de um bem ju-
rídico no caso concreto.” (LUZ, 2012). 

Isso posto, frente a um ilícito sanitário, ou 
seja, um desvio de conduta frente às normas 
jurídico-sanitárias, como amenizar, ou não, 
essa ação do farmacêutico na configuração de 
infração ética?

Apesar da exigência do cumprimento da 
legislação vigente estar em diversos artigos 
e incisos do Código de Ética Farmacêutica, o 
artigo 15, inciso III, faz essa determinação de 
maneira literal ao considerar que é dever de 
todos os inscritos nos Conselhos de Farmácia 
“exercer a profissão respeitando os atos, as di-
retrizes, as normas técnicas e a legislação vi-
gentes” (CFF, 2022).

Mas o próprio código (CFF, 2022), em seu ar-
tigo 3º, diz que a “dimensão ética profissional é 
determinada em todos os seus atos, sem qual-
quer discriminação, pelo benefício ao ser hu-
mano, aos demais seres vivos, ao meio ambien-
te, e pela responsabilidade social e consciência 
de cidadania” (grifo nosso). Com isso, apresen-
ta-se um dilema, e se, ao respeitar a legislação, 
o ato farmacêutico vier a comprometer a inte-
gridade e saúde do indivíduo que o procura.

Para discutir essa questão, é possível consi-
derar três pontos de análise, a saber: a) qual foi 
o grau de risco da consequência do ato ilícito; 
b) se o ilícito atende a critérios técnicos míni-
mos de qualidade de produto e de serviço; e c) 
o grau de consciência do profissional na reali-
zação do ilícito.

Mas antes desses pontos serem discutidos, 
talvez seja necessário firmar algumas posições. 
Primeiro, como já dito anteriormente, discutir 
se um ilícito sanitário pode ou não ser uma in-
fração ética não significa partir para a justifi-
cativa ampla de todos os deslizes profissionais. 
Segundo, e talvez o mais importante, que dis-
cutir e questionar se as situações profissionais 
tem como objetivo o seu desenvolvimento. 
Assim, esse processo dialético tem de ser feito 

isento de paixões e de preconceitos, admitin-
do-se que as relações sociais e humanas se mo-
dificam com o tempo. 

Pois bem, todo esse questionamento pode 
ser mais facilmente conduzido em situações 
concretas, porém sempre se corre o risco de se 
perder a essência do problema. Então, em uma 
situação hipotética, um farmacêutico optou por 
fazer o fracionamento de uma embalagem se-
cundária, dispensando a quantidade prescrita e 
cobrando o valor proporcional, porquanto o seu 
paciente, que necessitava do tratamento, não 
teria condições econômicas plenas de adquirir 
o medicamento na quantidade total disponível 
na embalagem.

É sabido que o fracionamento é regido pela 
RDC Anvisa nº 80/2006 (ANVISA, 2006), que 
somente permite o fracionamento de medica-
mentos que foram produzidos para isso. Mas o 
farmacêutico em tela preocupou-se em garan-
tir a adesão ao tratamento. Sem já apresentar 
um veredicto, o que o motivou foi o seu espí-
rito de profissional da saúde preocupado com 
o tratamento do seu paciente. Além disso, ele 
conseguiu atender às condições econômicas do 
usuário dos seus serviços e dispensar somente 
a quantidade necessária para o tratamento.

É fato, tal ato constitui-se em flagrante infra-
ção sanitária, mas fica o questionamento sobre 
se poderia ser considerada como infração ética. 
Na linha do raciocínio proposto anteriormente, 
qual foi a ordem do risco sanitário promovido 
pelo farmacêutico? Entre o abandono do trata-
mento por parte do paciente, por falta de re-
cursos suficientes, e a transgressão sanitária de 
violar a embalagem para atender o paciente, o 
farmacêutico fez uso de seu juízo, na condição 
do artigo 3º já citado, do Código de Ética Far-
macêutica (CFF, 2022).

O segundo ponto de análise possivelmente a 
ser considerado, no caso em estudo, o ato aten-
deu aos padrões mínimos de qualidade? Qual 
foi o grau de comprometimento do produto 
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ofertado ao cliente? Comprometeu a necessi-
dade do paciente? Ao final, o usuário do serviço 
farmacêutico teve a satisfação do serviço e do 
produto ofertado? O farmacêutico documentou 
de forma justificada o seu ato?

A Federação Internacional dos Farmacêuticos 
(FIP) (2020), em documento intitulado “Sus-
tainability of Pharmacy Services: Advancing 
Global Health” afirma que “é importante que os 
serviços adicionais associados ao fornecimen-
to de medicamentos sejam fortalecidos, elimi-
nando os incentivos para operar em um am-
biente que premia amplamente o volume e, em 
vez disso, é focado na necessidade do paciente” 
(tradução livre). 

E o terceiro ponto de análise se refere à culpa-
bilidade citada no parágrafo único do artigo 4º 
do Código de Ética Farmacêutica (CFF, 2022): 
“o farmacêutico que exercer a responsabilida-
de técnica, a assistência técnica ou a substitui-
ção nos estabelecimentos somente terá contra 
si instaurado um processo ético, na medida da 
culpabilidade dele” (grifo nosso).

O termo e, obviamente, os diversos conceitos 
de culpabilidade advêm dos profissionais do 
Direito. Porém uma das formas de se entender 
culpabilidade é como o elemento que considera 
que nem toda ação tem, necessariamente, uma 
responsabilização imediata pelo simples resul-
tado. Mas, acima da necessidade de se analisar 
o contexto, é interessante notar que a “análise 
da culpabilidade compreendida como um prin-
cípio, elemento do crime e fundamento da pena 
é dirigida à proteção do indivíduo, isto sim re-
velado o verdadeiro fundamento do direito pe-
nal moderno” (FLORÊNCIO FILHO, 2014).

Discutir a culpabilidade, portanto, passa a ser 
um mecanismo de defesa do farmacêutico. Mas 
como analisar objetivamente algo que pode 
transparecer subjetivo. A resposta é dada pelo 
próprio Código de Ética Farmacêutica. O caput 
do artigo 8º, da Seção III (CFF, 2022), apresen-
ta a exigência da comprovação documental 

para que seja considerada a exclusão de ilicitu-
de. Isso quer dizer que o farmacêutico precisa 
aprender a registar as suas ações como forma 
de se resguardar e comprovar que a sua atuação 
foi motivada pelo bem do seu paciente.

À guisa de conclusão, o presente texto de-
fende a necessidade de a classe farmacêutica 
passar a discutir as suas ações na perspectiva 
da complexidade da vida atual. Eventualmente, 
uma infração jurídico-sanitária não acarretará 
necessariamente numa sanção disciplinar. O 
farmacêutico não pode agir de forma volunta-
riosa, mas é preciso aprender a justificar de for-
ma sistematizada todas as suas decisões para 
provar a motivação de seus atos em busca do 
bem coletivo, a despeito de eventual infração, 
porém deve ter ciência quanto aos seus feitos e 
consequências deles derivadas.
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5.  CONSULTÓRIO FARMACÊUTICO: UM 
AVANÇO PARA A PRÁTICA CLÍNICA
I – Introdução

Na sociedade ocidental contemporânea o pro-
cesso saúde-doença está associado ao uso de 
medicamentos de forma excessiva, o que torna 
impossível desvinculá-lo da prática médica ou 
da relação médico-paciente. Neste contexto, o 
uso do medicamento de forma incorreta é um 
problema de saúde pública (EASTON et al, 1998; 
MALHOTRA et al, 2001). Vale destacar que o uso 
de medicamentos sofre influências de fatores 
culturais, sociais, econômicos e até mesmo polí-
ticos (FAUS, 2000; PERINI et. al, 1999).

Portanto, a atuação do farmacêutico vem sen-
do restruturada para um novo modelo centrado 
no paciente, visando a utilização adequada do 
medicamento para que alcance a sua maior efe-
tividade.

II – Avanços da atuação do farmacêutico na 
prática clínica

A prática profissional é a forma pela qual uma 
profissão fornece conhecimento e produtos para 
a sociedade. O profissional deve ser capaz de 
resolver as situações novas utilizando suas ha-
bilidades, sendo que estas são adquiridas após 
um período prolongado de educação superior. 
Na farmácia, as práticas profissionais devem es-
tar atreladas ao Uso Racional do Medicamento 
(URM), bem como à farmacoterapia efetiva. 

Na assistência farmacêutica esta prática está 
vinculada à utilização dos medicamentos pelo 
paciente. Este processo é complexo e envolve 
diversos atores e múltiplas variáveis. 

O Cuidado Farmacêutico, termo adotado 
pelo Ministério da Saúde (MS) como sinônimo 
de Atenção Farmacêutica (BRASIL, 2014; CFF, 
2016; DESTRO, 2021), consiste em um mode-
lo de prática que orienta a provisão de diversos 

serviços farmacêuticos diretamente destinados 
ao paciente, à família e à comunidade, visando 
à prevenção e resolução de problemas da far-
macoterapia, ao uso adequado dos medicamen-
tos, à promoção, à proteção e à recuperação da 
saúde, bem como à prevenção de doenças e de 
outros problemas de saúde (SBFC, 2019).

Não existe uma concepção concreta da prá-
tica de tal conceito. Isso então permite a cada 
farmacêutico uma certa flexibilidade para 
adaptar a provisão do Cuidado Farmacêutico à 
sua realidade, seus próprios recursos e habili-
dades, procurando sempre uma farmacoterapia 
racional, segura e custo-efetiva para o cuidado 
do paciente (PERETTA,1998).

O que se deve ter em mente quanto a esta mo-
dalidade de exercício profissional é que a quali-
dade dos resultados se mede diretamente pela 
melhora da qualidade de vida oferecida ao pa-
ciente. E essa melhora deve ser obtida pela oti-
mização da terapia medicamentosa e resolução 
dos problemas relacionados aos medicamentos 
(PRM). O que se propõe não é o exercício do 
diagnóstico ou da prescrição de medicamentos 
considerados de responsabilidade médica, mas 
a garantia de que esses medicamentos venham 
a ser úteis na solução ou alívio dos problemas 
do paciente (PERETTA,1998).

Na linha do Cuidado Farmacêutico, o serviço 
voltado para o paciente é o acompanhamento 
farmacoterapêutico, e este é promovido duran-
te vários encontros com o paciente. No proces-
so de cuidado, identificam-se PRM e resultados 
negativos da farmacoterapia, analisando suas 
causas e fazendo intervenções documenta-
das, no sentido de resolvê-las ou preveni-las. 
A principal diferença deste serviço em relação 
aos demais consiste na elaboração conjunta de 
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um plano de cuidado com o paciente e na pers-
pectiva da continuidade do cuidado provido 
pelo farmacêutico (OPAS, 2002).

O foco do trabalho do farmacêutico no pro-
cesso de acompanhamento farmacoterapêutico 
deve ser a pessoa. Responsabilidade é a palavra 
chave dessa prática. Além de rever a medicação 
do paciente, prestar informações sobre uso cor-
reto e criar um plano de cuidado a partir das 
necessidades do mesmo, o farmacêutico deve 
assumir a responsabilidade pelo acompanha-
mento destes e pelos resultados clínicos obti-
dos (OMS, 2009). 

Idealmente, todos as pessoas que utilizam 
um serviço farmacêutico deveriam passar por 
um processo de acompanhamento farmaco-
terapêutico, porém, na prática, nem sempre é 
exequível devido a limitações de recursos (hu-
manos, materiais e/ou financeiros). Assim, o 
farmacêutico deve fazer uma triagem e prio-
rizar as pessoas em situações de risco (OMS, 
2009), sendo a dispensação o momento opor-
tuno para essa seleção. 

A ação do farmacêutico no acompanhamento 
farmacoterapêutico por meio de parceria com 
o médico, aconselhamento ao paciente e por 
intervenção na prescrição e na administração 
de medicamentos, aumenta a adesão ao trata-
mento, pode diminuir a taxa de hospitalização 
e ainda aumentar o encaminhamento dos pa-
cientes a serviços de menor complexidade as-
sistencial. Nesse sentido, o envolvimento do 
farmacêutico no cuidado centrado e individua-
lizado tem sido associado à melhoria na saúde 
dos usuários, com impacto econômico positivo 
(ROMANO-LIEBER et al, 2002). 

Fica evidente que esse trabalho não pode ser 
isolado e deve ter a contribuição da equipe de 
saúde. Entende-se por equipe de saúde não so-
mente os profissionais de saúde responsáveis 
pelo cuidado do paciente, mas também o pró-
prio paciente. Para integrar essa equipe, o far-
macêutico precisa de habilidades e atitudes que 

envolvem comunicação e colaboração, além de 
visibilidade, responsabilidade, acessibilidade e 
compromisso com a confidencialidade e orien-
tação ao paciente (OMS, 2009).

Vale ressaltar que o Código de Ética Farma-
cêutica, Resolução CFF nº 724/2022, assegura 
em seu artigo 12, inciso I, o direito do farma-
cêutico interagir com os demais profissionais 
para garantir a segurança e a eficácia da tera-
pêutica, observado o URM. Assim como deter-
mina em seu artigo 14, inciso III, como dever 
do profissional o fornecimento de orientações 
necessárias ao usuário, objetivando a garantia, 
a segurança e a efetividade da terapêutica, ob-
servando o URM (BRASIL, 2022b).

Contudo, vale destacar que é dever do farma-
cêutico utilizar dados técnico-científicos basea-
do na melhor evidência disponível, como deter-
mina o Código de Ética Farmacêutica (BRASIL, 
2022b). O profissional precisa estar apto para 
escolher as opções terapêuticas baseadas nas 
evidências científicas.

Art. 14 - O farmacêutico, durante o tempo 
em que permanecer inscrito em um CRF, in-
dependentemente de estar ou não no exercí-
cio efetivo da profissão, deve:

(...)
VIII - utilizar dados técnico-científicos ba-

seados na melhor evidência disponível;
As atribuições clínicas para a realização do 

Cuidado Farmacêutico são previstas na Resolu-
ção CFF nº 585/2013 e visam garantir promo-
ção, proteção e recuperação da saúde, além da 
prevenção de doenças e de outros problemas de 
saúde. De acordo com esta Resolução, o profis-
sional pode realizar o processo de anamnese 
farmacêutica, solicitar os exames laboratoriais 
para monitorar os resultados da farmacotera-
pia, deve prevenir, identificar, avaliar e intervir 
nos incidentes relacionados aos medicamentos 
e a outros problemas relacionados à farmacote-
rapia. Este atendimento deve respeitar os prin-
cípios éticos e profissionais, que caracterizam a 
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consulta farmacêutica (BRASIL, 2013a), a qual 
deve ser realizada em um espaço privativo que 
garanta a privacidade do atendimento, como no 
consultório farmacêutico.

III - Consultório farmacêutico
Tipos de consultórios e procedimentos para 

constituí-los
O Conselho Federal de Farmácia, CFF, por 

meio da Resolução nº 720/2022 regulamentou 
o registro de clínicas e consultórios farmacêu-
ticos nos respectivos Conselhos Regionais de 
Farmácia, CRF (BRASIL, 2022a). 

No artigo 2º desta Resolução define-se:
Art. 2º - Para fins desta resolução, são 

adotadas as seguintes definições:
I - Consultório farmacêutico: local/am-

biente no qual o farmacêutico promove a as-
sistência farmacêutica e demais atividades 
privativas e afins da profissão;

II - Consultório farmacêutico autônomo: 
local/ambiente não vinculado a qualquer 
outro estabelecimento de saúde.

Por conseguinte, o consultório farmacêutico 
pode funcionar de modo autônomo ou nas de-
pendências de estabelecimentos de saúde ou 
de unidade de prestação de serviços de saúde, 
no âmbito público ou privado. Independente-
mente do tipo de consultório, todos precisam 
ter registro no CRF de sua jurisdição e autori-
zação de funcionamento da Vigilância Sanitá-
ria (BRASIL, 2022a).

Art. 1º - Estabelecer os requisitos para o 
registro, nos Conselhos Regionais de Far-
mácia, de clínicas e de consultórios farma-
cêuticos.

Parágrafo único - O consultório farma-
cêutico pode funcionar de modo autônomo 

ou nas dependências de estabelecimentos 
de saúde ou de unidade de prestação de ser-
viços de saúde, no âmbito público, privado, 
civil ou militar, nos termos das Leis Federais 
nº 3.820/60 e nº 6.839/80.

(...)
Art. 3º - Todo estabelecimento classifica-

do como clínica ou consultório, no qual o 
farmacêutico é o responsável técnico, deve 
ser registrado no CRF de sua jurisdição.

Para o consultório vinculado ao estabeleci-
mento, a certidão de regularidade será emitida 
mediante apresentação do Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Contrato Social da 
empresa, do comprovante de vínculo do farma-
cêutico com o estabelecimento e do formulário 
de requerimento de registro exigido pelo CRF, 
conforme previsto no parágrafo 1º do artigo 3º 
da Resolução CFF nº 720/2022 (BRASIL, 2022a).

Já para o consultório autônomo, a certidão de 
regularidade será emitida mediante o preen-
chimento de formulário no CRF. Este poderá 
ser compartilhado por diferentes profissionais 
e especialidades. 

Os consultórios farmacêuticos deverão ser 
registrados no Cadastro Nacional de Estabele-
cimentos de Saúde (CNES) de acordo com o ar-
tigo 5º da Resolução CFF nº 720/2022 (BRASIL, 
2022a). Há possibilidade de registro no CNES 
de estabelecimento que possua ou não CNPJ. 
Tal cadastro é realizado pelo próprio estabele-
cimento de forma simplificada pelo aplicativo 
CNES Simplificado⁵ , agilizando o processo e re-
metendo ao Gestor do município que se encar-
regará de enviar o arquivo ao Banco de Dados 
Nacional. Para o cadastramento das informa-
ções do consultório, deverão ser incluídas todas 
as informações referentes à identificação, além 

⁵Para obtenção da versão CNES Simplificado, deve-se acessar o portal CNES (http://cnes.datasus.gov.br/) no menu “Do-
wnloads/Aplicativos/Versão SCNES Simplificado”.
Para informações sobre como realizar o cadastro CNES, orienta-se também acesso a informações que constam em: ht-
tps://wiki.saude.gov.br/cnes/index.php/P%C3%A1gina_principal
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de informar a instalação física, equipamentos 
disponíveis e o serviço especializado ofertado 
à população. 

Também é facultada a declaração do horá-
rio de assistência no consultório farmacêutico, 
observando-se que a realização de atividades, 
serviços e procedimentos está condicionada à 
presença do profissional (BRASIL, 2022a).

Além disso, todo consultório deverá solicitar 
a autorização na Vigilância Sanitária. Como 
previsto no artigo 7º, inciso VII, da Resolução 
CFF nº 585/2013 (BRASIL, 2013a), a consulta 
farmacêutica deve ocorrer em consultório far-
macêutico ou em outro ambiente adequado, 
garantindo a privacidade do atendimento.

No Estado de São Paulo, a regularização deve 
ocorrer primeiramente perante o Conselho 
Regional de Farmácia do Estado de São Paulo, 
CRF-SP, podendo ser na forma de consultório 
autônomo (em nome da pessoa física do far-
macêutico), sem constituição de uma empresa 
(sem CNPJ), ou na forma de empresa legalmen-
te constituída (com CNPJ). Ressalta-se que o 
consultório farmacêutico não possui previsão 
formal de ser constituído no formato de Mi-
croempreendedor Individual – MEI, por não 
constar na lista de ocupações permitidas para 
MEI, conforme Anexo XI da Resolução CGSN nº 
140, de 22 de maio de 2018.

No caso do consultório farmacêutico autôno-
mo sem CNPJ, o farmacêutico deverá informar 
ao CRF-SP o endereço do consultório e compro-
vação do cadastro perante o município como 
contribuinte de Impostos Sobre Serviços (ISS). 
Para mais informações a respeito do procedi-
mento, orienta-se consultar a Carta de Serviços 
do CRF-SP ou entrar em contato (http://www.
crfsp.org.br/).

A certidão de regularidade emitida pelo CRF-SP 
deverá ser apresentada no momento da regula-
rização do estabelecimento no órgão sanitário 
municipal (Vigilância Sanitária), que seguirá o 
preconizado pela Portaria do Centro de Vigi-

lância Sanitária do Estado de São Paulo (CVS/
SP) nº 01/2020. Nessa norma estadual, há indi-
cação de que o “estabelecimento ou consultório 
isolado no qual se presta assistência farmacêu-
tica” está compreendido no CNAE 8650-0/99 
– Atividades de profissionais da área da saúde 
não especificadas anteriormente. Deverão tam-
bém ser apresentados o CPF (Cadastro Pessoa 
Física) ou CNPJ, comprovante de endereço do 
consultório, quando a atividade for exercida 
por pessoa física, além de documentos do re-
presentante legal. É recomendado o contato 
com a autoridade sanitária local para mais in-
formações sobre os formulários a serem preen-
chidos no momento do protocolo.

No que se refere ao espaço físico para o con-
sultório farmacêutico, a RDC Anvisa nº 44/2009 
determina que o ambiente destinado para a 
realização dos serviços farmacêuticos deve ser 
diverso daquele destinado à dispensação e à 
circulação em geral, devendo o estabelecimen-
to dispor de espaço físico para esse fim (BRA-
SIL, 2009). Porém, não determina a metragem 
mínima que deve ser destinada a este local, so-
mente demanda que deve garantir a privacida-
de e o conforto dos usuários, possuindo dimen-
sões, mobiliários e infraestrutura compatíveis 
com as atividades e serviços a serem oferecidos 
(BRASIL, 2009). 

Outro ponto a ser destacado na RDC Anvisa 
nº 44/2009 é que não é utilizada a expressão 
“consultório farmacêutico” e sim “ambiente 
destinado aos serviços farmacêuticos”. Esse 
é um questionamento de algumas vigilâncias 
sanitárias que entendem que não poderá ser 
utilizada a palavra “consultório”, uma vez que 
a Lei nº 5991/1973 estabelece no seu artigo 55 
que é vedado utilizar qualquer dependência da 
farmácia ou da drogaria como consultório, ou 
outro fim diverso do licenciamento (BRASIL, 
1973; BRASIL, 2009). Contudo, independente-
mente do nome utilizado, é um espaço desti-
nado para o profissional farmacêutico realizar 

https://www.crfsp.org.br/servi%C3%A7os/procedimentos-e-formul%C3%A1rios.html
http://www.crfsp.org.br/
http://www.crfsp.org.br/
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suas atividades clínicas focadas no cuidado far-
macêutico visando uma farmacoterapia efetiva.

 No ambiente destinado aos serviços farma-
cêuticos (consultório farmacêutico), de acordo 
com a RDC Anvisa nº 44/2009 deve ser provido 
de lavatório contendo água corrente e toalha de 
uso individual e descartável, sabonete líquido, 
gel bactericida e lixeira com pedal e tampa, além 
de dispor de materiais para primeiros socorros 
identificados e de fácil acesso (BRASIL, 2009).

Diante do exposto, resumidamente, para o far-
macêutico constituir seu consultório ou sua sala 
de atendimento deve primeiramente adequar a 
estrutura física para atender à legislação vigen-
te, em seguida solicitar a certidão de regularida-
de no CRF de sua jurisdição, a autorização na Vi-
gilância Sanitária e realizar o registro no CNES.

Serviços que podem ser prestados
Com o consultório estruturado fica a questão 

de quais serviços podem ser prestados pelo far-
macêutico.

Tendo em vista que este é um local para a 
realização do cuidado farmacêutico, o qual se 
inicia com a anamnese farmacêutica⁶ , o profis-
sional poderá contar com a utilização de ins-
trumentos que facilitem na hora da entrevista.

Além da anamnese farmacêutica, o profissio-
nal poderá realizar aferição de parâmetros fi-
siológicos e bioquímicos, de acordo com os pa-
rágrafos 1º e 2º do artigo 69 da RDC Anvisa nº 
44/2009 (BRASIL, 2009): 

Art. 69 (...)
§1º Os parâmetros fisiológicos cuja aferi-

ção é permitida nos termos desta Resolução 
são pressão arterial e temperatura corporal. 

§2º O parâmetro bioquímico cuja aferição 
é permitida nos termos desta Resolução é a 
glicemia capilar. 

A mesma Resolução, no parágrafo 2º do ar-
tigo 61, permite a administração de medica-
mentos. Contudo não é autorizado a execução 
de pequenos curativos, os quais são previstos 
no artigo 27 da Resolução CFF nº 499/2008, que 
permite a realização de pequenos curativos se-
cos, na ausência de hemorragia arterial, em le-
sões cutâneas, onde não haja a necessidade de 
fazer suturas ou procedimentos mais comple-
xos (BRASIL, 2008). Ambas as normativas não 
autorizam a lavagem de “ouvido” (orelha inter-
na) e curativos nas regiões ocular e do “ouvido” 
(orelha interna), nos casos de infecção profun-
da ou abscesso, mordidas de animais, perfura-
ções profundas e retirada de pontos, bem como 
de outros procedimentos que necessitem de 
atendimento ambulatorial ou hospitalar (BRA-
SIL, 2008; BRASIL, 2009).

Vale destacar que a ausculta pulmonar não 
é procedimento regulamentado em nenhuma 
resolução do CFF, não sendo de atribuição do 
farmacêutico (CFF, 2018).

Conforme previsto na Resolução CFF nº 
586/2013, o farmacêutico pode realizar a prescri-
ção farmacêutica após a consulta (BRASIL, 2013b):

Art. 5º - O farmacêutico poderá reali-
zar a prescrição de medicamentos e outros 
produtos com finalidade terapêutica, cuja 
dispensação não exija prescrição médica, 
incluindo medicamentos industrializados 
e preparações magistrais - alopáticos ou 
dinamizados -, plantas medicinais, drogas 
vegetais e outras categorias ou relações de 
medicamentos que venham a ser aprovadas 
pelo órgão sanitário federal para prescrição 
do farmacêutico. 

§ 1º - O exercício deste ato deverá estar 
fundamentado em conhecimentos e habili-
dades clínicas que abranjam boas práticas 

⁶ Anamnese farmacêutica: procedimento de coleta de dados sobre o paciente, realizada pelo farmacêutico por meio 
de entrevista, com a finalidade de conhecer sua história de saúde, elaborar o perfil farmacoterapêutico e identificar suas 
necessidades relacionadas à saúde. (BRASIL, 2013a)
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de prescrição, fisiopatologia, semiologia, co-
municação interpessoal, farmacologia clíni-
ca e terapêutica. 

§ 2º - O ato da prescrição de medicamen-
tos dinamizados e de terapias relacionadas 
às práticas integrativas e complementares, 
deverá estar fundamentado em conheci-
mentos e habilidades relacionados a estas 
práticas.

Da mesma forma, o Código de Ética Farma-
cêutica preconiza que é direito do farmacêuti-
co realizar a prescrição farmacêutica (BRASIL 
2022b).

Art. 12 - É direito do farmacêutico:
VII - realizar, com base nas necessidades 

de saúde do paciente e em conformidade com 
as políticas de saúde vigentes, a prescrição de 
medicamentos e outros produtos com finali-
dade terapêutica, cuja dispensação não exija 
prescrição médica, incluindo medicamentos 
industrializados e preparações magistrais e 
oficinais (alopáticos ou homeopáticos), fito-
terápicos, plantas medicinais, drogas vege-
tais e outras categorias ou relações de medi-
camentos que venham a ser aprovadas pelo 
órgão sanitário federal para prescrição do 
farmacêutico, desde que devidamente docu-
mentada, visando à promoção, proteção e re-
cuperação da saúde, e à prevenção de doen-
ças e de outros problemas de saúde;

 A prescrição farmacêutica deve ser um ato 
devidamente documentado.

 O farmacêutico também poderá prescrever 
medicamentos que exijam a prescrição médica 
de acordo com protocolos aprovados para uso 
no âmbito de instituições de saúde ou quando 
da formalização de acordos de colaboração com 
outros prescritores ou instituições de saúde, 
desde que atendidas as normativas vigentes 
(BRASIL, 2013b; BRASIL 2022b).

 No mundo digital em que a sociedade está 
inserida, não se deve deixar de citar a possibili-
dade de o profissional utilizar as mídias sociais 

para a divulgação do seu trabalho. Este é um di-
reito do farmacêutico que está assegurado no 
artigo 12, inciso XIII, do Código de Ética Far-
macêutica. Todavia, a divulgação de qualquer 
informação deve estar respaldada cientifica-
mente, baseada em evidências, nos limites le-
gais e regulamentares. Tal comunicação precisa 
esclarecer a população sobre o URM e abordar 
temas que promovam a saúde e a segurança 
do paciente, sem cunho promocional (BRASIL, 
2022b).

 Para auxiliar o farmacêutico na conduta ade-
quada para a divulgação de seu trabalho nas 
mídias sociais, o CRF-SP, no ano de 2017, ela-
borou o Manual de Orientação ao Farmacêuti-
co - Propaganda Profissional. Neste documento 
é descrito como conduta adequada informar o 
nome completo, o número de inscrição e a es-
pecialidade farmacêutica, bem como respeitar 
o estatuto da criança e do adolescente, as le-
gislações vigentes e por analogia o preconizado 
pelo Código Brasileiro de Auto-regulamenta-
ção Publicitária (CRF, 2017). Vale destacar que 
o profissional é orientado a evitar a autopro-
moção e o sensacionalismo, bem como o uso de 
expressões como “o melhor”, “o mais eficiente”, 
“o único capacitado”, “resultado garantido” ou 
outras com o mesmo sentido. Além disso, não 
veicular notícias, métodos ou técnicas por qual-
quer mídia sem certificar-se do seu rigor cien-
tífico; não sobrepor o retorno financeiro sobre 
a responsabilidade com a promoção, recupera-
ção e proteção da saúde; não expor a imagem 
de pacientes como forma de divulgar resultados 
oriundos do cuidado à saúde deste; não divul-
gar informações ou dados que possam identi-
ficar pessoas, marcas ou nomes de empresas/
instituições, sem prévia concordância dos in-
teressados; não prometer resultados de servi-
ços ou produtos; não realizar ou participar de 
propaganda enganosa; não associar a garantia 
do resultado aos seus serviços farmacêuticos, a 
técnicas ou tecnologias específicas (CRF, 2017).

https://www.crfsp.org.br/images/datep/Manual_de_Orientacao_ao_Farmaceutico_Propaganda_Profissional_web.pdf
https://www.crfsp.org.br/images/datep/Manual_de_Orientacao_ao_Farmaceutico_Propaganda_Profissional_web.pdf
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Diante do exposto, constata-se que a atuação 
clínica do farmacêutico é uma realidade cada 
vez mais presente na vida profissional. Conse-
quentemente há a necessidade de discutir os 
âmbitos legais e éticos da atuação clínica no 
consultório farmacêutico, haja vista ser uma 
prática recente, porém em franco crescimento e 
que mudará a forma de exercer a profissão, mu-
dando o foco do medicamento para a atenção 
ao paciente.
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6.  TELEFARMÁCIA

Em 2022, por meio da Resolução nº 727, publi-
cada pelo Conselho Federal de Farmácia (CFF), 
em 20 de julho, ocorreu a regulamentação do 
exercício do farmacêutico em Telefarmácia no 
Brasil (BRASIL, 2022b).

Conforme a normativa citada, a Telefarmá-
cia foi regulamentada em todos os níveis de 
atenção à saúde, em todo o território nacional, 
sendo definida como “o exercício da Farmácia 
Clínica mediado por Tecnologia da Informação 
e de Comunicação (TIC), de forma remota, em 
tempo real (síncrona) ou assíncrona, para fins 
de promoção, proteção, monitoramento, recu-
peração da saúde, prevenção de doenças e de 
outros problemas de saúde, bem como para a 
resolução de problemas da farmacoterapia, 
para o uso racional de medicamentos e de ou-
tras tecnologias em saúde”. A comunicação 
pode envolver dois ou múltiplos atores, como 
profissionais de saúde, pacientes, seus respon-
sáveis legais, família ou acompanhantes, estu-
dantes, pesquisadores e comunidade em geral.

Compete ao farmacêutico na Telefarmácia 
prover serviços farmacêuticos diretamente 
destinados ao paciente, à família e à comunida-
de, de forma coletiva ou individual, tais como: 
rastreamento em saúde, educação em saúde, 
manejo de problema de saúde autolimitado, 
monitorização terapêutica de medicamentos, 
conciliação de medicamentos, revisão da far-
macoterapia, gestão da condição de saúde e 
acompanhamento farmacoterapêutico, bem 
como outros que venham a ser regulamentados 
(BRASIL, 2022b).

Ressalta-se que a Resolução CFF nº 727/2022 
prevê a possibilidade de a Telefarmácia tam-
bém poder ser utilizada para fins de ensino e 
pesquisa em saúde, desde que observadas as 
normas e os preceitos éticos. Além disso, escla-
rece que realizar somente a comercialização de 

medicamentos e outros produtos para a saúde, 
por plataformas ou softwares não é considerada 
como Telefarmácia (BRASIL, 2022b).

É importante destacar a fundamentação legal 
que permitiu ao CFF regulamentar esse novo 
formato de atuação clínica do profissional, bem 
como a contextualização das justificativas para 
que o farmacêutico seja um profissional de saú-
de a atuar no formato de atendimento clínico à 
distância.

Conforme a Lei Federal nº 3.820/1960, de 
acordo com o artigo 6º, alíneas “g” e “m”, com-
pete ao CFF expedir as resoluções que se tor-
narem necessárias para a fiel interpretação e 
execução da referida lei, bem como expedir re-
soluções, definindo ou modificando atribuições 
ou competência dos profissionais de Farmácia, 
conforme as necessidades futuras (BRASIL, 
1960), como é o caso em questão que envolve 
os atendimentos clínicos em formato remoto.

Em virtude da Emergência de Saúde Pública 
de Importância Internacional (ESPII) relacio-
nada ao novo Coronavírus (SARS-CoV-2), as re-
comendações das autoridades locais e até mes-
mo as restrições formais impostas em relação 
ao deslocamento de pessoas e distanciamento 
social aceleraram a discussão sobre as possi-
bilidades de atendimento clínico em formato 
remoto, utilizando TICs. O atendimento clíni-
co de profissionais de saúde no formato à dis-
tância seria a maneira a garantir o acesso aos 
serviços de saúde nos casos menos críticos con-
siderando a situação de pandemia e riscos de 
contaminação pelo novo coronavírus quando o 
paciente descumprisse o isolamento social.

Nesse cenário, o Ministério da Saúde publicou 
a Portaria GM/MS nº 467, em 23 de março de 
2020, que tratava em caráter excepcional e tem-
porário, sobre as ações de Telemedicina, com o 
objetivo de regulamentar e operacionalizar as 
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medidas de enfrentamento da ESPII previstas 
no artigo 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, decorrente da epidemia de covid-19 
(BRASIL, 2020e). Essa portaria foi publicada 
num momento em que não havia norma nacio-
nal que tratasse do tema, sendo a precursora de 
muitas discussões de âmbito profissional e das 
políticas de saúde futuras que vieram regula-
mentar o tema para as diversas profissões. Pos-
teriormente, a Portaria GM/MS nº 467/2020 foi 
revogada por outra norma, a Portaria GM/MS nº 
1.348/2022 que regulamentou as ações e servi-
ços de Telessaúde no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS) (BRASIL, 2022d). 

Em dezembro de 2022 houve regulamentação 
nacional da prestação remota de serviços rela-
cionados a todas as profissões da área da saú-
de, por meio da publicação da Lei nº 14.510 de 
27 de dezembro de 2022 que alterou a Lei nº 
8.080/1990, para autorizar e disciplinar a práti-
ca da telessaúde em todo o território nacional 
(BRASIL, 2022e). O texto da norma prevê que 
a telessaúde tem como princípios a autonomia 
do profissional de saúde; consentimento livre 
e informado do paciente; direito de recusa ao 
atendimento na modalidade telessaúde, com 
a garantia do atendimento presencial sempre 
que solicitado; dignidade e valorização do pro-
fissional de saúde; assistência segura e com 
qualidade ao paciente; confidencialidade dos 
dados; promoção da universalização do acesso 
dos brasileiros às ações e aos serviços de saú-
de; estrita observância das atribuições legais de 
cada profissão e responsabilidade digital. Des-
taca-se também a previsão descrita na norma-
tiva de que compete aos conselhos federais de 
fiscalização do exercício profissional a norma-
tização ética relativa à prestação dos serviços 
de telessaúde.

No aspecto profissional, observa-se que a área 
farmacêutica foi uma das últimas a se manifestar 
formalmente sobre a possibilidade de ações de 
teleatendimento. Verifica-se que diversas outras 

profissões tiveram a regulamentação de suas 
atividades remotas anteriormente ao farmacêu-
tico, a exemplo dos fisioterapeutas, terapeutas 
ocupacionais, cirurgiões-dentistas, fonoaudió-
logos, nutricionistas e médicos, considerando o 
escopo do que cada tipo de atividade profissional 
permite que seja realizado de forma não presen-
cial, conforme descrito pelas normativas publi-
cadas pelos respectivos conselhos profissionais 
(BRASIL, 2020a; BRASIL, 2020b; BRASIL, 2020c; 
BRASIL, 2020d; BRASIL, 2022c).

I – Critérios para Telefarmácia no Brasil
Um aspecto importante de ser reforçado é 

que a Telefarmácia foi regulamentada para o 
exercício da Farmácia Clínica mediado por TIC, 
sendo vedado ao farmacêutico assumir a res-
ponsabilidade técnica por farmácia, laboratório 
de análises clínicas, indústria ou outros esta-
belecimentos, órgãos, laboratórios ou setores 
de qualquer natureza, de forma não presencial 
(BRASIL, 2022b). Portanto, a Telefarmácia con-
templa exclusivamente a Farmácia Clínica, com 
assuntos diretamente ligados aos pacientes e 
aos serviços farmacêuticos, sendo vedado o seu 
uso para outras áreas de atuação do farmacêu-
tico (CFF, 2022).

Para o exercício da Telefarmácia, é suficiente 
a inscrição do farmacêutico no Conselho Re-
gional de Farmácia (CRF) de origem, não sendo 
necessárias inscrições secundárias, dada a par-
ticularidade da atividade que envolve a atuação 
de forma remota. Assim como em qualquer ou-
tra área de atuação, o farmacêutico que exer-
cer sua atividade profissional em Telefarmácia 
deve seguir o Código de Ética Farmacêutica, 
preconizado pela Resolução CFF nº 724/2022 
(BRASIL, 2022a), além das exigências específi-
cas detalhadas na Resolução CFF nº 727/2022 
(BRASIL, 2022b). 

Dessa forma, uma vez que o Código de Ética 
Farmacêutica (BRASIL, 2022a) determina que o 
profissional é obrigado a informar por escrito 



49

e manter atualizado perante o respectivo CRF 
todos os seus vínculos, no contexto da Telefar-
mácia caberá ao farmacêutico informar ao CRF 
de sua jurisdição as modalidades e os serviços 
prestados por meio da Telefarmácia, quando da 
solicitação da Certidão de Regularidade (CR) ou 
da Anotação de Atividade Profissional do Far-
macêutico (AAPF), conforme artigo 4º, § 3º da 
Resolução CFF nº 727/2022 (BRASIL, 2022b).

A CR é o documento expedido aos estabeleci-
mentos que prestem serviços para os quais são 
necessárias atividades de farmacêutico, para que 
provem que estas são exercidas por profissional 
habilitado e devidamente registrado junto ao 
CRF (BRASIL, 2021). Na CR consta o endereço de 
funcionamento do estabelecimento, bem como 
os dados do farmacêutico responsável técnico. 
Dessa forma, em caso de o farmacêutico exercer 
a Telefarmácia num estabelecimento formal-
mente constituído, este deverá ser registrado 
perante o CRF e ao comprovar documentalmen-
te sua regularidade haverá a expedição de CR 
contemplando a atividade de Telefarmácia.

Entretanto, a Resolução CFF nº 727/2022 
também prevê a possibilidade de o farmacêu-
tico prestar serviço de Telefarmácia como pes-
soa física, na forma de profissional autônomo 
(BRASIL, 2022b). Nesse caso, deverá informar 
ao CRF essa atividade e obrigatoriamente:

a) possuir registro municipal como prestador 
de serviço autônomo;

b) apresentar ao CRF de sua jurisdição o com-
provante de cadastro como prestador de serviço 
autônomo, para a emissão da AAPF.

II – Modalidades de atendimento da Telefar-
mácia

A Resolução CFF nº 727/2022 preconiza 4 
modalidades de atendimento da Telefarmácia 
(BRASIL, 2022b):

a) Teleconsulta farmacêutica;
b) Teleinterconsulta;
c) Telemonitoramento ou televigilância;

d) Teleconsultoria.
A teleconsulta farmacêutica é definida 

como a consulta realizada pelo farmacêutico, 
de forma não presencial, síncrona, mediada 
por TIC que permita a interação com o pacien-
te ou seu responsável legal e acompanhantes, 
quando necessário, presentes em diferentes 
ambientes. A finalidade desse atendimento é 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, 
a prevenção de doenças e de outras condições 
clínicas, bem como a resolução de problemas 
da farmacoterapia, o uso racional de medica-
mentos e de outras tecnologias em saúde.

A regulamentação prevê que o farmacêutico 
tem autonomia e independência para determi-
nar se o paciente pode ser atendido por meio de 
teleconsulta farmacêutica ou de maneira pre-
sencial, baseando sempre sua decisão em evi-
dências clínico-científicas, características epi-
demiológicas, potenciais benefícios, segurança 
dos pacientes e viabilidade de preservação da 
qualidade assistencial por meio remoto. 

Há ainda a previsão de que a teleconsulta far-
macêutica deve ser devidamente consentida 
pelo paciente ou seu responsável legal, e reali-
zada por livre decisão e sob a responsabilidade 
do farmacêutico. É obrigatória a identificação 
do profissional e o esclarecimento ao paciente 
e ao seu responsável legal sobre o processo e 
as limitações da teleconsulta farmacêutica, se 
houver. O CFF estabeleceu a sugestão de mo-
delo de Termo de Consentimento de consulta 
do paciente com o farmacêutico por meio de 
Telefarmácia descrito no Apêndice III da Nota 
Técnica sobre Telefarmácia (CFF, 2022).

A teleinterconsulta é definida como con-
sulta farmacêutica com a participação de far-
macêuticos ou entre farmacêuticos e outros 
profissionais da saúde, com ou sem a presença 
do paciente ou seu responsável legal, para tro-
ca de informações e opiniões, avaliação de um 
caso clínico e seleção da melhor conduta com 
o propósito de otimizar resultados em saúde, 
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prevenir doenças e outras condições clínicas e 
promover saúde. Essa situação ocorre quando 
o farmacêutico sentir necessidade de dialogar 
sobre o caso com outro farmacêutico ou com 
outros profissionais da saúde, de forma colabo-
rativa. Entretanto, a teleinterconsulta não deve 
ser entendida, em hipótese alguma, como o ato 
de transferir a consulta para a condução de ou-
tro profissional, já que cabe ao farmacêutico, 
gestor do caso, responsabilizar-se pelo atendi-
mento e acompanhamento, bem como pela do-
cumentação do atendimento.

O telemonitoramento ou televigilância é 
realizado sob a indicação, coordenação, orien-
tação e supervisão de farmacêutico, para o mo-
nitoramento ou vigilância remotos de parâme-
tros de saúde ou doença, por meio de avaliação 
clínica ou aquisição de imagens, sinais e dados 
de equipamentos, dispositivos agregados ou 
implantáveis nos pacientes. Inclui a coleta de 
dados clínicos, por indicação e justificativa do 
farmacêutico, sua transmissão, processamen-
to e manejo, sem a presença física do paciente. 
Tais dados devem ser incluídos nos registros de 
prontuário do paciente.

A teleconsultoria é a consultoria mediada 
por TIC entre farmacêuticos e outros profissio-
nais, com a finalidade de emitir pareceres téc-
nicos e administrativos, e recomendar ações de 
cuidado em saúde, excluindo-se dessa modali-
dade a avaliação de um caso clínico específico.

Há previsão de haver transmissão das moda-
lidades de Telefarmácia por meio de teleconfe-
rência para fins de educação, pesquisa e treina-
mento, desde que com autorização do paciente 
ou seu responsável legal.

III – Registros da Telefarmácia e segurança das 
informações

A teleconsulta farmacêutica, a teleintercon-
sulta e o telemonitoramento ou televigilância 
devem ser registrados no prontuário do pa-
ciente segundo o previsto na Resolução CFF nº 

555/2011 que regulamenta o registro, a guarda 
e o manuseio de informações resultantes da 
prática da assistência farmacêutica nos servi-
ços de saúde (BRASIL, 2011). Os registros de-
vem conter, no mínimo, as seguintes informa-
ções (BRASIL, 2022b):

•	 dados de identificação do farmacêutico 
(nome completo, assinatura e número de 
registro no CRF);

•	 dados de identificação do paciente e do 
seu responsável legal, se houver (nome, 
contato, data de nascimento, localiza-
ção no momento do atendimento, entre 
outros);

•	 confirmação do consentimento infor-
mado do paciente ou do seu responsável 
legal;

•	 história clínica e farmacoterapêutica;
•	 identificação e avaliação das necessida-

des de saúde;
•	 seleção de conduta e plano de cuidado;
•	 data e hora do início e do encerramento 

do atendimento, de acordo com o fuso 
horário da localidade em que se encon-
tra o farmacêutico.

Conforme o artigo 5º da Resolução CFF nº 
727/2022, nos serviços prestados por Telefarmá-
cia, os dados e imagens dos pacientes constantes 
no registro do prontuário, devem ser preserva-
dos, obedecendo as normas legais pertinentes à 
guarda, ao manuseio, à integridade, à veracida-
de, à confidencialidade, à privacidade, à irrefuta-
bilidade e à garantia do sigilo profissional das in-
formações. É descrito que o farmacêutico deverá 
dispor do ambiente e de todos os meios, equi-
pamentos, plataformas, softwares ou aplicativos 
necessários para viabilizar a prática responsável 
da Telefarmácia, incluindo a documentação dos 
atendimentos (BRASIL, 2022b).

Os registros a serem realizados em prontuá-
rios do paciente podem ocorrer no formato 
físico ou eletrônico. Em caso de prontuários 
eletrônicos, este deve ser efetuado por meio de 
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Sistemas Informatizados de Registro Eletrôni-
co de Saúde (S-RES) do paciente, atendendo 
aos padrões de representação, terminologia e 
interoperabilidade, e aos requisitos do Nível 
de Garantia de Segurança 2 (NGS2), no padrão 
da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
(ICP-Brasil) ou outro padrão legalmente acei-
to. Para os sistemas e plataformas, o Manual de 
Certificação de Sistemas de Registro Eletrônico 
em Saúde, da Sociedade Brasileira de Informá-
tica em Saúde (SBIS), lista os principais requi-
sitos de segurança, estrutura e funcionalidades 
que devem estar implantados nos sistemas de 
prontuário eletrônico e de Telessaúde (SBIS, 
2021), assegurando-se de que os requisitos re-
lativos à farmácia estejam implantados. É ne-
cessário observar que a SBIS poderá atualizar 
os requisitos em futuras publicações. Todos os 
registros dos atendimentos feitos e documen-
tos emitidos eletronicamente pelo farmacêuti-
co deverão ser assinados, utilizando seu certi-
ficado digital emitido na cadeia da ICP-Brasil.

Ressalta-se que devem ser observados os cri-
térios de guarda, tratamento, rastreabilidade de 
informações e segurança dos dados obtidos por 
meio da Telefarmácia, respeitando o preconiza-
do pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 
(BRASIL, 2018) e demais normas aplicáveis, 
além de assegurar a privacidade e a intimidade 
dos pacientes.

É de responsabilidade do farmacêutico e do 
estabelecimento de saúde a guarda dos regis-
tros em prontuário do paciente. Em caso de 
contratação de serviços terceirizados de arqui-
vamento de informações de prontuário eletrô-
nico, o farmacêutico deve garantir que o serviço 
contratado atenda às exigências da legislação 
sobre proteção dos dados.  

Conforme o artigo 16 da Resolução CFF nº 
727/2022 os farmacêuticos que atuem em Te-
lefarmácia somente podem utilizar platafor-
mas ou softwares devidamente registrados no 
CRF e com representação estabelecida no país. 

Adicionalmente, há obrigatoriedade de que as 
pessoas jurídicas que disponibilizem platafor-
mas ou softwares para subsidiar a prestação de 
serviços clínicos ou de Telefarmácia, ou aquelas 
que realizem serviços por meio da Telefarmá-
cia, deverão ter registro no CRF do estado onde 
estão sediadas e farmacêutico responsável téc-
nico (BRASIL, 2022b). 

O farmacêutico que atua como responsável 
por empresa que forneça plataformas ou soft-
wares não irá atuar clinicamente com os pa-
cientes, mas sua função será atuar de forma 
conjunta com a equipe desenvolvedora ou pres-
tadora dos serviços associado à informática em 
saúde, orientando-os para contribuir e garan-
tir que as normas de segurança sejam cumpri-
das, que os requisitos definidos pelo CFF sejam 
atendidos nas etapas de planejamento, análise 
e especificação de requisitos, design, imple-
mentação, testagem e integração, implantação, 
manutenção e, quando aplicável, sua desconti-
nuação. Sendo assim, este profissional irá con-
tribuir para que o sistema seja seguro e efetivo, 
melhorando os desfechos em saúde.

Em Nota Técnica publicada pelo CFF sobre a 
Telefarmácia, há a recomendação de que a pla-
taforma utilizada para os atendimentos tenha 
as funcionalidades de prontuário e videoconfe-
rência integradas, reduzindo as possibilidades 
de erros, de vazamento de dados, e melhoran-
do a gestão e o controle da informação (CFF, 
2022). A Resolução CFF nº 727/2022 não proí-
be a utilização de ferramentas de transmissão 
como por exemplo Zoom®, Microsoft Teams®, 
Google Meet®, Skype®, Webex®, ou outras si-
milares, desde que observados requisitos de 
privacidade e segurança da informação. Caso o 
sistema de documentação não seja integrado à 
ferramenta de transmissão, devem ser observa-
dos os seguintes critérios (CFF, 2022): 

•	 Impedir que uma pessoa não autorizada 
entre na sessão e garantir que o pacien-
te se conecte com o profissional corre-
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to, por meio de: salas privativas, com 
controle de acesso dos participantes 
(farmacêutico, pacientes e outros) por 
meio do uso de senha única por ses-
são, ou usuário e senha, ou certificação 
digital, ou ainda mediante autorização 
de entrada pelo profissional; caso seja 
utilizado o compartilhamento do acesso 
para entrada na sessão, este não deve 
ser passível de reaproveitamento para 
outras sessões. 

•	 Vincular os dados da sessão de vídeo ou 
audioconferência ao prontuário, assim 
como seu conteúdo, se gravado.

•	 Registrar todos os serviços prestados 
em prontuário, seja ele eletrônico ou 
em papel.

Além da utilização de um sistema apropria-
do, são necessários processos que garantam a 
segurança da prática de Telefarmácia, sendo 
imprescindível que o farmacêutico tenha co-
nhecimento sobre comunicação por meio digi-
tal, esclareça o paciente sobre as peculiaridades 
desse tipo de atendimento no ambiente virtual 
de forma apropriada e que haja a privacidade 
tanto do profissional quanto do paciente.

Importante destacar que as plataformas utili-
zadas pelos farmacêuticos para a prestação dos 
serviços por meio de Telefarmácia não deverão 
vincular propagandas, sejam de medicamen-
tos, outros produtos para a saúde ou de qual-
quer outra natureza (CFF, 2022). Nesse senti-
do, o Código de Ética Farmacêutica prevê que 
a profissão farmacêutica deve ser exercida com 
vistas à promoção, prevenção e recuperação da 
saúde, e sem fins meramente mercantilistas 
(BRASIL, 2022a).

A Nota Técnica sobre Telefarmácia do CFF es-
clarece ainda a interação com o paciente utili-
zando aplicativos de mensagens, por exemplo, 
Telegram®, Whatsapp®, Discord® ou similares, 
por meio de mensagens de texto, vídeo ou áu-
dio. É citado que esse tipo de comunicação não 

configura teleconsulta como modalidade estru-
turada, já que o uso de aplicativos de mensa-
gens não contempla todas as etapas do proces-
so de cuidado e a segurança, sendo necessário 
que, principalmente para a troca de dados sen-
síveis, é importante que o farmacêutico dispo-
nibilize outros canais de comunicação, como 
e-mail, aplicativos e sistemas especializados 
em saúde, e oriente o paciente quanto à utili-
zação (CFF, 2022). Entretanto, não existe proi-
bição expressa de uso dessas tecnologias de 
comunicação para auxiliar ou complementar o 
processo de cuidado, sendo recomendado, caso 
sejam utilizadas, que o profissional utilize um 
aparelho corporativo, com mecanismos de con-
trole de acesso pessoal, devendo, nesse caso, 
o farmacêutico anotar os dados coletados e as 
informações repassadas ao paciente em seu 
prontuário e, se houver troca de dados sensí-
veis, que registre o consentimento do paciente 
para essa utilização, expondo os riscos à priva-
cidade (CFF, 2022).

IV – Disposições finais
Observa-se que a regulamentação da Tele-

farmácia atende a uma demanda necessária à 
atuação do farmacêutico no contexto de suas 
atribuições clínicas, seguindo a tendência ve-
rificada em outras profissões, especialmente 
após o formato de atendimento remoto ter sido 
implementado nos mais diversos setores, para 
garantir as medidas de distanciamento social 
recomendadas pelas autoridades de saúde na 
situação de pandemia.

O avanço tecnológico das ferramentas de TIC 
e as regulamentações que envolvem a seguran-
ça da informação permitiram que atendimen-
tos clínicos na modalidade remota pudessem 
ser realizados de forma segura e confiável, no 
aspecto de recebimento, transmissão, proces-
samento e manejo de dados, considerando o 
aceite formal do paciente (ou seu responsável 
legal) a este novo formato e os esclarecimentos 
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do farmacêutico sobre as eventuais limitações 
das ferramentas a depender do caso em ques-
tão. Compete ao farmacêutico atuar com res-
ponsabilidade e dar cumprimento às exigências 
que regulamentam a Telefarmácia, zelando 
pelo desempenho ético, mantendo o prestígio e 
o elevado conceito de sua profissão, garantindo 
o cumprimento dos critérios previstos para te-
lessaúde descritos na Lei nº 14.510/2022 (BRA-
SIL, 2022e).

O registro adequado das informações em 
prontuário do paciente é extremamente impor-
tante para a rastreabilidade do cuidado presta-
do pelo farmacêutico e a garantia de sua atua-
ção de forma ética e responsável.

Importante enfatizar que a Telefarmácia não 
substitui a presença física do farmacêutico 
quando este é o responsável técnico ou substi-
tuto por estabelecimentos, sejam estes de áreas 
privativas ou não do farmacêutico, especial-
mente nos estabelecimentos em que a assistên-
cia farmacêutica é regulamentada por legisla-
ção específica, a exemplo da Lei nº 13.021/2014 

(BRASIL, 2014).
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7.  RELATO DE CASOS

Nesse capítulo estão disponibilizados oito ca-
sos que visam exemplificar os temas discutidos 
neste volume.

Sugere-se que seja utilizado o modelo de es-
tudo de casos disponibilizados no Volume 1 
- COLETÂNEA DE CASOS DE INFRAÇÕES ÀS 
NORMAS VIGENTES  (CRF-SP, 2022), a saber:

1º passo: elaborar um roteiro de orientação 
para instruir os alunos sobre a dinâmica da ati-
vidade: 

a. ler atentamente o caso; 
b. responder as questões norteadoras: 

b.1. identificar as irregularidades; 
b.2. correlacionar com as normas legais 

infringidas (lei, decreto, portaria, 
resolução, medida provisória, deli-
beração) consultando os sítios ofi-
ciais como Ministério da Saúde, An-
visa, Conselho Federal de Farmácia 
(CFF), entre outros, informando a 
fonte utilizada (referências); 

b.3. tipificar as infrações éticas segun-
do o Código de Ética Farmacêutica 
publicado pelo CFF Resolução nº 
724/2022 (BRASIL, 2022) ou outra 
que a substituir; 

b.4. identificar possíveis impactos à 
saúde individual ou coletiva; 

b.5. identificar possível responsabiliza-
ção do profissional nas demais es-
feras (cível e criminal); 

b.6. recomendar a conduta correta a ser 
adotada. 

c. elaborar uma apresentação; 
d. realizar a apresentação.

2º passo: organizar os alunos em grupos; 
3º passo: promover o desenvolvimento su-

pervisionado do estudo de caso de forma a in-
centivar a reflexão sobre os achados e orientar 
a estruturação da apresentação com base nas 

questões norteadoras; 
4º passo: conduzir a apresentação para os de-

mais grupos incentivando a ampla discussão.

CASO 1
Dr. Farmacêutico atuou como Responsável 

Técnico pelo estabelecimento XYZ LTDA, de 
22/03/2021 a 02/09/2021. 

Em 26/05/2021 foi realizada inspeção fiscal 
no estabelecimento e verificada divergência 
entre o estoque físico e o eletrônico – SNGPC, 
referente a medicamentos, como: 

•	 oxalato de escitalopram 20 mg: 02 uni-
dades no estoque físico e 03 unidades no 
estoque eletrônico;

•	 cloridrato de fluoxetina 20 mg: zero uni-
dades no estoque físico e 02 unidades no 
estoque eletrônico;

•	 clonazepam 2,5 ml/mL: 01 unidade no 
estoque físico e 08 unidades no estoque 
eletrônico.

Não foram apresentadas prescrições que jus-
tificassem as divergências.

Em 07/07/2021 foi realizada inspeção fiscal 
no estabelecimento mencionado e verificada 
a mesma irregularidade quanto à divergência: 
azitromicina di-hidratada 500 mg, constando 
05 unidades no estoque físico e 09 unidades 
no estoque eletrônico, com apresentação de 
01 prescrição do medicamento com a dispen-
sação de 01 unidade do referido medicamento, 
permanecendo a diferença de 03 unidades. No 
entanto, após ter sido verificada esta primeira 
divergência, a checagem precisou ser encerra-
da, em decorrência de impedimento da conti-
nuidade da fiscalização por parte do farmacêu-
tico o qual alegou não ser da competência da 
fiscalização do CRF-SP tal verificação.

Em 17/09/2021 a empresa protocolou retrata-
ção justificando que a empresa não teria deixa-

http://portal.crfsp.org.br/images/datep/220916_serie-deontologia_s03_RM.pdf
http://portal.crfsp.org.br/images/datep/220916_serie-deontologia_s03_RM.pdf
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do claro ao farmacêutico que os fiscais do CRF-
-SP poderiam acessar o armário destinado aos 
medicamentos controlados.

O profissional compareceu na sede do CRF-SP 
para orientações e esclarecimentos e declarou: 
“que trabalhou na empresa de março de 2021 
a março de 2022; que não havia controle de 
compras na farmácia; que não tinha inventário 
na empresa e quem o auxiliava era a esposa do 
proprietário que também é farmacêutica; que 
essa profissional era responsável técnica de ou-
tra filial da empresa; que essa farmacêutica o 
auxiliava com o SNGPC; que quando começou 
a trabalhar na empresa foi orientado a vender 
antimicrobianos e medicamentos da Portaria 
SVS/MS nº 344/1998 sem receita; que aceitou 
trabalhar na empresa porque precisava do em-
prego; que a empresa funcionava sem farma-
cêutico aos finais de semana; que era o respon-
sável pelo lançamento das receitas no SNGPC; 
que tentou organizar o estoque da empresa; 
que começou a cobrar receita dos pacientes; 
que o proprietário da empresa, ficou bravo ao 
saber que ele estava cobrando as receitas e per-
dendo vendas; que o proprietário só visava o 
lucro da empresa e que o mesmo comprou um 
armário que ficava na sala de aplicações onde 
eram guardados os medicamentos controlados; 
que todos tinham acesso ao armário; que na 
primeira fiscalização foram encontradas algu-
mas divergências entre o SNGPC e o armário 
de medicamentos; que nesse período estava 
tentando organizar o armário; que durante a 
fiscalização foram encontrados escitalopram, 
fluoxetina e clonazepam em divergência com 
o estoque lançado no SNGPC; que na segunda 
fiscalização foi orientado pela esposa do pro-
prietário a não permitir que o fiscal do CRF 
verificasse o armário de medicamentos; que a 
esposa do proprietário informou que o fiscal do 
CRF não poderia acessar o armário pois segun-
do ela isso é competência da Vigilância Sanitá-
ria; que apenas seguia as orientações passadas 

pelos proprietários da empresa; que quem dava 
as ordens era o proprietário da empresa”.

CASO 2
Dra. Farmacêutica atua como Responsável 

Técnica pelo estabelecimento XYZ LTDA desde 
26/09/2019.

Em 08/04/2021 foi veiculada notícia acerca da 
detenção de farmacêutica suspeita de realizar 
testes de Covid-19 de forma clandestina em sua 
casa. De acordo com a notícia, a Polícia Civil e 
a Vigilância Sanitária foram até a casa da pro-
fissional após denúncia e no local constataram 
uma mesa preparada “de forma muito rudi-
mentar do ponto de vista higiênico-sanitário”, 
com guardanapos de papel, agulhas, reagente 
e testes rápidos de Covid. A Dra. Farmacêutica 
declarou à polícia que a irmã dela, que é vete-
rinária, comprou insumos de um laboratório e 
lhe deu alguns. Que anunciou em um grupo de 
WhatsApp que estava fazendo testes de Covid 
por R$ 70,00 em sua casa ou na casa do ‘cliente’ 
e que realizava teleconsulta para orientar o pa-
ciente sobre Covid por meio de WhatsApp, que 
chegou a realizar somente um teste em um co-
nhecido e que o resultado deu negativo.

A profissional relatou que não tinha autoriza-
ção para realizar tais testes e que não comuni-
cou as autoridades públicas de saúde o resulta-
do deste teste. Relatou que tinha conhecimento 
que era irregular realizar tais procedimentos.

CASO 3
Dr. Farmacêutico atua como Responsável 

Técnico pelo estabelecimento XYZ ME desde 
11/03/2022, com horário de assistência declara-
do de segunda à sexta-feira das 13h às 22h, com 
intervalo das 15h30 às 16h30. Realiza plantões 
aos sábados e domingos das 7h às 22h, com in-
tervalo das 13h às 15h.

Em 23/06/2022 o CRF-SP realizou inspeção 
fiscal no estabelecimento e o profissional esta-
va presente, foi constatado dispostos em bal-
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cão de atendimento, com livre acesso ao con-
sumidor, kits montados pela própria drogaria, 
denominados testes rápidos para Covid-19, no 
valor de R$ 25,90 cada, acondicionados em sa-
quinhos transparentes contendo 01 haste, 01 
placa-teste, 01 tubo de plástico com reagentes 
e um guia ilustrativo de como realizar o teste, 
val. 27/07/2023. O farmacêutico informou tra-
tar-se de montagem de kits provenientes do kit 
Teste Rápido Covid com 25 unidades e não au-
toteste. Foi constatado também no interior do 
refrigerador, insulinas dispostas na porta, local 
onde não se garante a estabilidade. Observado 
ainda que havia o medicamento Tobradex® 3,5 
g, val. 06/2022, o qual estava com embalagem 
secundária violada, uma vez que não havia mais 
o lacre original e encontrava-se colado com fita 
adesiva transparente; não foram apresentados 
procedimentos descritos em POP referente às 
atividades de guarda e armazenamento ade-
quado de medicamentos termolábeis, tampou-
co documentos comprobatórios de treinamen-
to relacionado ao assunto acima descrito. O 
PGRSS apresentado não possuía todos os itens 
obrigatórios, como dados da empresa respon-
sável pelo gerenciamento de resíduos no local.

CASO 4
Dr. Farmacêutico é proprietário e Responsá-

vel Técnico pelo estabelecimento XYZ ME des-
de 2005.

Em 29/09/2020 o CRF recebeu denúncia de 
um Delegado de Polícia, que anexou o Boletim 
de Ocorrência, referente à denúncia de venda 
de anabolizantes (Durateston®) sem receita no 
estabelecimento acima citado e solicitou infor-
mações acerca do local. 

Em 28/10/2020 o CRF-SP, em conjunto com as 
autoridades policiais, inspecionou o estabele-
cimento, sendo a inspeção acompanhada pela 
farmacêutica. Foram verificadas irregularida-
des como: documentos desatualizados (Manual 
de Boas Práticas e PGRSS); armazenamento 

inadequado de medicamentos (estando o ter-
mohigrômetro registrando como temperatura 
máxima 35,1ºC e registros em planilha no mês 
de outubro de até 37,5ºC); indícios de interme-
diação de fórmulas (fórmula contendo alopuri-
nol 200 mg, benzobromarona 50 mg, famotidina 
30 mg; indometacina 30 mg; meloxicam 15 mg, 
60 cápsulas, manipuladas no estabelecimento 
ZYX); embalagem de teste Covid-19 violada e 
já vencida, com frasco vazio da solução tampão; 
medicamento vencido na área de dispensação; 
ampola do medicamento Depomês®, acetato de 
medroxiprogesterona 25 mg/mL e cipionato de 
estradiol 5 mg/mL, armazenado na embalagem 
secundária violada de Contracept®, medroxi-
progesterona 150 mg/mL que estava sem o res-
pectivo medicamento; fracionamento irregular 
de anticoncepcionais e antimicrobianos; me-
dicamentos da Portaria SVS/MS nº 344/1998 e 
antimicrobianos sem a devida escrituração no 
SNGPC; armazenamento irregular de medica-
mentos da Portaria SVS/MS nº 344/1998, dis-
poníveis em caixas plásticas ao lado do balcão; 
medicamentos sob prescrição médica na área 
de autosserviço; indícios de realização de servi-
ços farmacêuticos sem local adequado que ga-
rantisse confidencialidade e privacidade ao pa-
ciente e ausência das respectivas declarações; 
presença de abaixadores de língua e lanterna 
para verificação de garganta.

Foram apresentados documentos auxiliares 
da nota fiscal eletrônica (DANFE) referentes à 
aquisição da distribuidora ZZZ do medicamen-
to anabolizante sujeito a controle especial Du-
rateston® injetável 250 mg/mL em um total de 
510 caixas no mês de setembro de 2020, mês 
anterior à data da inspeção, sendo que tais me-
dicamentos não se encontravam armazenados 
no local e não foram apresentados receituários/
escrituração sanitária referentes à comercia-
lização dos mesmos. As autoridades policiais 
realizaram Auto de Prisão em flagrante do pro-
prietário.
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CASO 5 
Dr. Farmacêutico é proprietário do estabele-

cimento XYZ ME desde 15/01/2010 e atua como 
Responsável Técnico desde 24/03/2014.

Em 14/06/2021 o CRF-SP realizou inspeção 
fiscal no estabelecimento. O Dr. Farmacêutico 
estava presente e foram verificadas as seguin-
tes irregularidades reincidentes:

•	 Ausência de registro de monitoramento 
de temperatura e umidade do ambiente 
onde são armazenados, no ato da inspe-
ção o termohigrômetro registrava a tem-
peratura de 33,8ºC; também não é reali-
zado o monitoramento da temperatura do 
refrigerador de guarda dos medicamentos 
termolábeis e tais medicamentos são ar-
mazenados junto com alimentos no refri-
gerador; 

•	 Observado o fracionamento irregular com 
violação da embalagem secundária do 
medicamento Allestra® de apresentação 
com 3 cartelas, contendo apenas 1 cartela, 
além de embalagens violadas dos medica-
mentos Dexa-citoneurin® e Citoneurin® 
na sala de serviços farmacêuticos;

•	 Comercialização de produto à base de 
mel, sem quaisquer tipos de registro nos 
órgãos competentes;

•	 Ausência de documentos comprobató-
rios dos treinamentos realizados com a 
equipe;

•	 Ausência de documentos comprobatórios 
da qualificação dos fornecedores;

•	 Declarações de serviços farmacêuticos 
realizados no estabelecimento armazena-
dos sobre o balcão de forma que não res-
tringia o acesso aos dados

O Dr. Farmacêutico declarou que realiza o 
serviço de verificação de garganta, por isso a 
presença de abaixadores de língua no local.

CASO 6
Dra. Farmacêutica atua como Responsável 

Técnica pelo estabelecimento XYZ LTDA desde 
30/04/2008.

Em 04/06/2021 o CRF-SP realizou inspeção 
fiscal no estabelecimento. Nesta data foram 
constatadas, dentre outras irregularidades, 
o estoque irregular e rotulagem inadequa-
da de preparações magistrais (formulações 
“Composto Anti-Stress – 60 cápsulas, “Pill 
Food”- 60 cápsulas e “Composto intestinal”- 
cascara sagrada 60 cápsulas, todas sem lote, 
sem nº de registro interno, disposta em pra-
teleiras na área de dispensação, sem dados de 
paciente e prescritor no rótulo do produto e 
sem dados de matéria prima utilizada); co-
mercialização de medicamentos em kits (kit 
de medicamentos contendo 4 flaconetes de 
Hepamed®, 2 saches Estomanol®, 1 cartela 
drágeas de Doralgina®).

Em 23/09/2021 o CRF-SP realizou inspeção 
fiscal no estabelecimento, a farmacêutica es-
tava presente e foi constatada a permanência 
das irregularidades de estoque e rotulagem 
inadequada de preparação magistral (dispos-
tos à comercialização, na área de circulação, 
os medicamentos manipulados, sem apresen-
tação de prescrição de profissional habilitado: 
cetoconazol 2% shampoo 150 mL, fabricado em 
06/09/2021, sem dados de prescritor e pacien-
te na rotulagem; “Composto Anti-Stress” – 60 
cápsulas, fabricado em 05/06/2021, contendo 
na formulação passiflora, melissa e valeriana, 
sem dosagem dos componentes, sem dados de 
prescritor ou paciente e sem número de requi-
sição); e de comercialização de medicamentos 
em kits (disposto à comercialização na área de 
circulação de clientes, kit de medicamentos 
contendo 4 frascos de Dipimed® 500 mg/mL, 
gotas 10 mL).

Também foram constatadas as irregularidades 
no armazenamento de insumos farmacêuticos 
vencidos junto aos demais insumos utilizados 
nas manipulações, fora da área destinada aos 
produtos vencidos e sem nenhuma segregação 
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ou artefato que os identificasse como “insumos 
expirados”. No ato da inspeção, foi verificado 
pelo sistema informatizado o registro das últi-
mas requisições de manipulação utilizando os 
insumos vencidos, sendo constatadas requisi-
ções com a data de manipulação posterior ao 
vencimento dos insumos.

CASO 7
O proprietário de um estabelecimento esteve 

presente no CRF-SP em 18/08/2021, e protoco-
lou ofício referente a dispensações ocorridas 
em junho de 2021 que estavam com as Notifi-
cações de Receita B rasuradas.

A fiscal do CRF-SP foi ao local para constatar 
as infrações e aproveitou para obter cópias das 
notificações rasuradas. A farmacêutica não es-
tava presente por ter se desligado do estabele-
cimento em julho de 2021.

A farmacêutica foi convocada para esclare-
cimentos e alegou que não adulterou a poso-
logia do medicamento diazepam dispensado 
em 08/07/2021, bem como não havia perce-
bido que a notificação já estava rasurada. Em 
relação ao medicamento lorazepam, dispen-
sado em 20/07/2021, a farmacêutica alegou 
que alterou o número de caixas na notifica-
ção porque havia uma divergência entre o 
estoque físico com o do sistema da farmácia, 
portanto dispensou uma caixa conforme a 
prescrição, mas alterou para duas caixas para 
solucionar a divergência.

A farmacêutica declarou que solicitou o desli-
gamento do estabelecimento, pela falta de au-
tonomia na dispensação de psicotrópicos, por 
não concordar em não ser a única em dispensar 
este tipo de medicamentos e por não ser a res-
ponsável pela guarda da chave destes medica-
mentos.

CASO 8
Um paciente, após passar por check-up com 

seu médico, recebeu solicitação de diversos 

exames e compareceu a um laboratório sob res-
ponsabilidade técnica de um profissional far-
macêutico para realiza-los. 

Ao retirar os resultados de seus exames, no-
tou que entre eles havia um resultado positivo 
de sífilis e retornou ao seu médico, que diante 
da total ausência de qualquer sintoma da doen-
ça pediu que ele repetisse o exame em dois ou-
tros laboratórios.

Ao chegar em casa com novos pedidos de 
exame, sua esposa desconfiada compareceu ao 
laboratório inicial, e obteve cópia do laudo do 
exame de seu marido com resultado positivo 
para sífilis, discutindo agressivamente com ele 
na mesma data por acreditar que ele a estava 
traindo em função de ser portador de doença 
sexualmente transmissível.

Revoltado, o marido que já havia coletado 
sangue para realização dos exames em dois ou-
tros laboratórios, aguardou os resultados e ao 
leva-los para seu médico, foi informado que o 
exame realizado no primeiro laboratório teve 
um resultado chamado de falso positivo, já que 
nada constou nos últimos exames.

Mediante esta constatação, o paciente decidiu 
processar o laboratório por quebra de sigilo do 
resultado de seus exames ao entrega-lo para sua 
esposa sem uma autorização expressa para tal.
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